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Municipio de ChopinziiihcV(' 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeiturchopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 
iNDSIMMINNIffnir 

DECRETO N° 005/2021 DE 07 DE JANEIRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PAF.ANA,  no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63. inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023 594 429-70. 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr.  ()fled°  Cambruzzi Filho, CPF n° 062 575.819-

E6 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles  Fortin.  CPF n° 085.098.6E9-96 e RG n° 

10.282377-0 SSP/PR. como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber. examinar, montar processo licitatório, fazer visto-ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51, da Lei n° 8.666/' 993.  

Art  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficardo revogado 

o Decreto n° 536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR;-034-E--  JANEIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  '••-.---- 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municipos do Sudoeste do  Parana  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pi.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ECRETO N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021  

Altera o  art.  10  do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0  PRE  FEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ,  no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica:  

DEC 112 E T A: 

Art. 1 — Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

  

nomeia a Comissão ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

"Art 

RG n° 

n°06 

n°08 

a Co  

monta  

apres 

de C 

cadas 

Art.  

permanecem inalter  

Art. 3  

disposições em cont 

- Ficam nomeados o Sr.  Andre  Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, corno membros, para comporem 

issão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber,  examiner;  

processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

amento de licitantes, para o exercício de 2021." 

— Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021. 

os. 

- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

rio. 

GABINETE 0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021.  
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Valor R$ 1.120,00  

NEIDE MARINEZ CALDATO CPF 023.XXX.XXX-70  conforme  MP n° 2.200/2001. 
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Secretário 

Aíencar endziuk 
nicipal dministração 
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e 

1;INgff,  
4 Municipio de Chopinziinho  g 
z ESTADO DO PARANÁ 
., CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  So  Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade da 

Contratação de Serviço de avaliação e emissão de Parecer Técnico de Avaliação 

Mercadológica (PTAM), solicita a vossa excelência, autorização para a Contratação, 

através de processo licitatório, na modalidade de Dispensa de Licitação, dos itens 

relacionados no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a cargo da 

Secretaria Municipal de Administração. 

Fica como responsável pela gestão do contrato o Secretário de Administração, o Sr. 

Roberto Alencar Przendziuk. 

A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sra. Clécia Steilmann 

Weber(titular) e Sr. Clévis Trindade da Silva (substituto). 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 06 de agosto de 2021. 



REGISTRO DE IMÓVEIS 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE CHOPINZINHO 

MATOCULA NQ 21.173  LIVRO N° 2 
REGISTRO GERAL 

DATA:-30.04.2004.- 
IMÓVEL: Parte do Lote Rural n°58 da  Glebe  n°02 da Colônia Passo do Sol, situa4 neste 
Munioinio e Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  contendo a  area  de 171 052.00 
m2 (oc;.to e setenta e um mil e cinquenta e dois metros quadrados), cadastrada no INCRA 
sob n°722.049.011.371-7,  area  total 17,1 ha, com as seguintes confrontações: Partindo do 
ponto P13, confrontando com parte do lote n°58,  corn  a distancia de 5,91 metros e azimute 
de 160015'51". ate o ponto P.14, 100,75 metros e azimute de 192°46'54", ate o ponto P.15, 
60,94 metros azimute de 194°15'17", ate o ponto P.16, 74,43 metros e azimute de 
110°1802", ate o ponto P.17, 114,37 metros e azimute de 110°15'55", até o ponto P.18, 
deste segue confrontando com parte do lote n°.59, com a distância de 287,86 metros e 
azimute de 204°58'28", até o ponto P.19, deste segue confrontando com parte do lote 
n°.58, com a distancia de 117,34 metros e azimute de 301°50'27', até o ponto P.20, 243, 
88 metros e azimute de 207°55'07", ate o ponto P21, 239,42 metros e azimute de 300°55' 
22", até o ponto P22, deste segue confrontando com o lote n°.53 e com o lote n°.57-A, 
separados pela estrada, com a distancia de 5,41 metros e azimute de 300°55'22", até o 
ponto P.23, 40,12 metros e azimute de 07°05'13", até o ponto P.24, 32,30 metros e 
azimute de 12°28'59", até o ponto P.25, 68,13 metros e azimute de 20°12'35*, até o ponto 
P.26, deste segue confrontando com o lote n°.57 e parte do lote n°.58, separados pela 
estrada, com a distancia de 136,77 metros e azimute de 20°34'51", ate o ponto P.39, 
12,20 metros e azimute de 32°19'12", até o ponto P.40, 25,27 metros e azimute de 41° 
58'00', ate o ponto P.41, 54,27 metros e azimute de 53°08'56", ate o ponto P.42, 53,57 
metros e azimute de 55°20'28", ate o ponto P.43, 53,65 metros e azimute de 58°23'37", até 
o ponto P.44, 33,35 metros e azimute de 57°10'29', ate o ponto P.45, 94,40 metros e 
azimute de 52°08'09", até o ponto P.46, 19,80 metros e azimute de 53°20'40", ate o ponto 
P.47, 64,14 metros e azimute de 44°38'00", aiet o ponto P.13, ponto iniciai da descrição 
deste perímetro.- As confrontações acima são as constantes da Planta e Memorial descri-
tivo elaborados por  Bach  Topografia e assinados pcdo Resp. Técnico, Vilso  Bach,  CREA/ 
SC n°2.221-TD  e Visto n°9008 CREA/PR.- Adquirida em maior  area  de Orfelino Romeu 
Boschi e sua mulher Diva Maria Maldaner Boschi, de conformidade com escritura pública 
de compra e venda, registrada sob n°.R.9-3.655 na matricula n°3.655 deste Cartório, em 
data de 05.12.1986, de cuja matricula foi destacada a presente  area.-  Foi recolhida a taxa 
do FUNREJUS, no valor de R$90,00. 
Proprietários: USIRES RIZZON PAGNONCELLI  e sus mulher ODETE PAGNONCELLI 
brasileiros, casados entre si pelo Regime de Comunhão Universal de Bens, anterior a 
vigência da Lei 6.515/77, ele industrial, ela do lar, portadores das  CI  RG n°s.424.433 PR e 
3.213.150-6 PR e dos CPF n°s.004.339.009-97 e 371.603.629-34, residentes e domicilia- 
dos a Rua Rio Pinheiro, s/n°, na cidade de Mariópolis Dou fé/CI,opfnzinho, 30.04. 
2004.- Oficial Designado.- 

te
/ 

'\11 CO/4 
DATA:-30.04.2004.-
R.1-21.173-Prot.64.094: Nos termos da Escritura Pública 'de compra e venda, lavrada as 
fis.123 do Livro n°126, em data de 07.11.2002, nas notas de Pedro  Ervin°  Paracena, do 2° 
Oficio de Notas da cidade e Comarca de Pato Branco PR, Usires Rizzon Paononcelli  e 
sua mulher Odete Paononcelli,  ambos acima já qualificados, representados por seu bas-
tante procurador Avelino Turcattto, portador da Cl RG n°6.199.162 PR e do CPF n°374. 
105.809-25, venderam toda a  area  supra, pelo preço de R$45.000,00 (Quarenta e cinco 
mil Reais), sem condições.- Foi apresentada Certidão Negativa de Débitos Ambientais 
n°225546, datada de 29.03.2004, fornecida pelo IAP.- O ITBI foi pago conforme talão n° 
5274/02, no valor de R$900,00.  
Adquirente: FIORENTINO TURCATTO  brasileiro, casado com IRAIDE MARIA TURCAT-
TO, pelo Regime de Comunhão Universal de Bens, anterior A vigência da Lei 6.515/77, ele 
contador, ela do lar, portadores das  CI  RG n°s.659.537-5 PR e 1.599.277 PR e dos CPF 
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n°s.025.532.019-15 e 809.088.109-20, residentes e domiciliados à Rua Caramuru, n°473, 
Apto. 21/22, na cidade de Pato Branco PR.- Dou fé.- hopinzinho O. 4.- Oficial 
Designado.- 

Cota:4.312,00VRC=R$.451,76.- I OA  (.10 0') Q 
DATA:-30 :)4.2004.- 
Av.2-21.17s-7rot.64.095: Procede-se a esta averbação ji)ara ficar constando a Reserva 
Legal do Imóv,.! objeto desta matricula, conforme Instrumento Particular de Termo de Res-
ponsabilidade ce Compromisso de Conservação de  Area  de Reserva Legal SISLEG n°1. 
025.791-1, assin -) na cidade de Pato Branco, em data de 05.09.2003, por Fiorentino 
Turcatto, proprietár,r, do imóvel objeto desta matricula, e pelo Sr. VVillian Cezar Pollonio 
Machado, Chefe do Ec...:;ritório Regional de Pato Branco do Instituto Ambiental do Paraná. 
O proprietário por si, seus herdeiros e sucessores, grava restrição face ao regime de 
utilização limitada, sobre uma área de 3.421  hectares, correspondendo a 20,00% da área 
total deste imóvel, conforme mapa em anexo, que fica arquivado neste Oficio. A presente 
limitação e intocabilidade de uso se fazem, em cumprimento ao que dispõe a Lei Federal 
n°4.771/65, a Lei Estadual n°11.054/95 e o Decreto estadual n°3 7/99.- 0 proprietário 
firma o presente Termo por si seus herdeiros e suces es,  man  nd o4reente grava- 
me sempre bom, firme e valioso.- DJU Chopinzinh 0.04.20 .9nado.- 

Cota:630,00VRC=R$.66,15.- On CI  

DATA:-13/11/2006.- 
R.3-21.173-Prot.70.384:- Nos termos da Es';i-itura Pública de Compra e Venda, lavrada às 
fls 84 5 86 do livro n° 135, em data de 23.0.'7_2006, nas notas de Marcos Rogério  Ferri,  
Tabelião desta cidade e Comarca de Chopi,:zinho, FIORENTINO TURCATTO  e sua 
esposa IRAiDE MARIA TURCATTO  ambos já qullificados, venderam toda a área retro, 
com 171.052,00 m2, sem benfeitorias, pelo preço ue R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil 
reais), cuja venda é feita à prazo, com as concii,- 5es de pagamento constantes na 
escritura.- Foi apresentada a Certidão Negativa de D.;..5ito de (móvel Rural da Receita 
Federal datada de 22.05.2006.- Certidões de Feitos AjUiZ3.10S do Distribuidor, datadas de 
11.05.2006.- Certidão Negativa de Débitos Ambientais n° 390122, datada de 13.11.2006, 
fornecida pelo IAP.- Certidões Conjuntas Negativas da Receita Federal, datadas de 
22.05.2006.- 0 ITBI foi pago conforme talão quitado em data de 11.05.2006, no valor de 
R$ 900,00.- 0 FUNREJUS foi pago conforme guia devidamente quitada em data de 
23.05.2006, no valor de R$ 90,00.- Adquirente:- FIORIVALDO ANTÔNIO NUNES DA 
SILVA,  agricultor, portador da  CI  RG n° 2.251.705 PR, inscrito no CPF sob n° 
374.349.349-72, casado com MARLENE COLUSSI DA SILVA,  pelo re;irne de comunhão 
parcial de bens na vigência da Lei 6.515f77, brasileiro, residente e domiciliado na Rua 
Mário Ceni sn°, nesta cidade e Comarca d Chopinzinh - Dou fé.- Chopinzinho, 
13/11/2006.- 0 Oficial.- 

a esta verbação a requerimento da p3rte 
interessada, para ficar constando que nesta data foi apresentado uma Declaração de 
Quitação, datada de 20.04.2007, assinado por Fiorentino Turcatto e Iraide Maria Turcatto, 1  
declarando ter recebido integralmente o valor de 2.100 sacas de Soja, com 60 Kg cada, que 
estava vinculado ao registro R.3-21.173, pasta  metric Doy fé.- Chopinzinho, 
23/04/2007.- 0 Oficial.- 

(.1 

Cota:4.312,00VRC=R$452,76.-
3ATA:-23/04/2007.- 
AV.4-21.173-Prot.71.255:- Procede-se  
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Cota:63,00 VRC= R$6,61.-
DATA: - 11/10/2011.- 
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C.ONTINUAÇA0 

MATRÍCULA N° 21.173 

R.5-21.173-Prot.84.154:- Nos termos da Escritura Pública de Doação lavrada As fis 193 
195 do livro n° 160, em data de 07.10.2011, nas notas de Marcos Rogério  Ferri,  Tabelião 
desta cidade e Comarca de Chopinzinho, FIORIVALDO ANTÔNIO NUNES DA SILVA, 
portador da  CI  RG n° 2.251.705 PR, inscrito no CPF sob n° 374.349.349-72 e sua mulher 
MARLDra COLUSSI DA SILVA,  casados entre si pelo regime de comunhão parcial de 
bens, post:.rior à Lei 6.515/77, portadora da  CI  RG n° 6.135.978-8 PR, inscrita no CPF 
sob n° 866.721.699-20, brasileiros, agricultores, residentes e domiciliados na Rua Mario 
Ceni, sn°, nesta cidade e Comarca de Chopinzinho, doaram toda a  area  retro com 
171.052,00 m2  sPrn benfeitorias, cuja doação é feita em plena propriedade, transmitindo-
lhes toda a posse,  it  IS, domínio, direitos e ações, que tinham e/ou exerciam sobre o imóvel 
ora doado, para que dele os Outorgados Donatários, usem, gozem e livremente 
disponham, como  see  que fica sendo por força desta escritura. Atribui-se a presente 
Doação para fins merarnente fiscais o valor de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais). A 
presente doação é feita em adiantamento da legitima dos Outorgados Donatários, de 
conformidade com o Artigo n° 544,  Caput  do Código Civil, devendo referido bem objeto da 
presente doação ser trazido à colação quando do Inventario pela morte dos Outorgantes 
Doadores, de conformidade com Artigo 2.002 e seguintes do Código Civil Brasileiro, cuja 
doação é feita em condomínio e em partes iguais aos Outorgados Donatários. Continua 
em vigor a Reserva Legal  em favor do IAP, objeto da Av.2-21.173 desta matricula. Dito 
imóvel esta cadastrado no INCRA sob n° 722.049.011.371-7,  area  total 17,1052 ha. 0 
ITCMD foi pago conforme GR PR quitadas em data de 21.07.2011, no valor total de R$ 
6.000,00. 0 FUNREJUS foi pago conforme guia n° 10083001600049972, quitada em data 
de 21.07.2011, no valor de R$ 300,00 (estando incluído nestes valores o imóvel da 
matricula n° 8.696). Adquirentes:- WILIAN DA SILVA,  portador da  CI  RG n° 9.264.631-9 
PR, inscrito no CPF sob n° 063.273.049-82 e FTDRIVALDO DA SILVA  JUNIOR,  portador 
da  CI  RG n° 7.890.112-8 PR, inscrito no CPF sob II° 037.670.659-75, brasileiros, solteiros, 
maiores, capazes, agricultores, residentes e domictiiados na Rua Mario Ceni, sn°, nesta 
cidade e Comarca de Chopinzinho. Dou fé. Chopinzioh 1/10/2011. Marcos Pascolat, 
Oficial.- 

CikAAA Cota: 4.311,99 VRC = R$ 607,99. 
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10 

CONTiNLIAÇÁO 

Visualização disponibilizada pela Central Registradores de ImOveis(www.registradores.org.br)-Visualizado em:22/07/2021 13:56:07 



ac,in 
TOPOGRAFIA e ENGENHARIA 

Serviços de Topografia, Geodésia 
e Projetos Técnicos 

Georreferenciamento; Saneamento; 
Loteamentos; Bases Cartográficas; 

Projetos Hidrelétricos; Rodovias.  

MEMORIAL DESCRITIVO 

NOVEL: COLÔNIA PASSO DO SOL - GLEBA N°02 
LOTE: PARTE DO LOTE N°58  
AREA  (m2): 166.832,00 m2 
MUNICIPIO: CHOPINZINHO 
COMARCA: CHOPINZINHO 
ESTADO: PARANÁ 
PROPRIETÁRIO: 

LIMITES E CONFRONTAÇÕES 

NORTE: Confrontando com PARTE DO LOTE N°58 

LESTE: Confrontando com 0 LOTE N°59 e PARTE DO LOTE N°58 

SUL: Confrontando com PARTE DO LOTE N°58 

OESTE: Confrontando com 0 LOTE N°53 e O LOTE N°57- A e 0 LOTE N°57 e 
PARTE DO LOTE N°58  

DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO 

Partindo do ponto P08, de coordenadas UTM N= 7.138.566.4949 e E= 
344.045.3592, situado no limite com PARTE DO LOTE N°58,  seguindo com 
distância de 7O6 m e azimute piano de 96°17'51"  chega-se ao ponto P07, 
seguindo com distância de 68,47 m e azimute plano de 107°58'56"  chega-se ao 
ponto P06, seguindo com distância de 53 87 m e azimute plano de 194°42'56" 
chega-se ao ponto PO5, seguindo com distância de 75,53 m e azimute plano de 
109°57'33"  chega-se ao ponto PO4, seguindo com distância de 113,27  m e 
azimute plano de 109°55'25"  chega-se ao ponto P13, confrontando com 0 LOTE 
N°59, seguindo com distância de 287,86 m e azimute plano de 204°37'59"  chega-
se ao ponto P14, confrontando com PARTE DO LOTE N°58,  seguindo  corn  
distância de 117,34 m e azimute plano de 301°29'58"  chega-se ao ponto P15, 
seguindo com distância de 243,88 m e azimute plano de 207°34'38"  chega-se ao 
ponto P16, seguindo com distância de 241 55 m e azimute plano de 300°34'53" 
chega-se ao ponto P17, confrontando  corn  0 LOTE N°53 e 0 LOTE N°57- A e O 
LOTE N°57 SEPARADOS POR UMA ESTRADA MUNICIPAL,  seguindo com 
distância de 41,16 .rn e azimute plano de 6°43'42"  chega-se ao ponto P18, 
seguindo com distância de 32,30 m e azimute piano de 12°08'30"  chega-se ao 
ponto P19, seguindo com distância de 51.54 m e azimute plano de 19'46'55" 
chega-se ao ponto P20. seguindo com distância de 152,93 m e azimute plano de 
20014'22"  chega-se ao ponto P2/, 

SEGUE... 

Bach  Topografia - Rua: Rui Barbosa, 4150 - Bairro São Sebastião - Chopinzinho —  Parana  
Fone - Fax: (46) 3242-1439 Vilso  Bach  (46) 8404-7032 
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Seguindo com distância de 11,08 m e azimute piano de 32°05°01"  chega-se ao 
ponto P22, seguindo  corn  distância de 25 27 m e azimute piano de 41°37°31" 
chega-se ao ponto P23, confrontando com PARTE DO LOTE N°58,  seguindo com 
distancia de 53,57 m e azimute piano de 52°51'57"  chega-se ao ponto E4,  
seguindo com distância de 53,57 m e azimute piano de 54°59'59"  chega-se ao 
ponto P25, seguindo com distancia de 53 55 m e azimute piano de 58°03'22" 
chega-se ao ponto P26, seguindo  corn  distância de 39 91 m e azimute piano de 
56°29°36"  chega-se ao ponto P27, seguindo com distância de 43.53 m e azimute 
piano de 53°31'31"  chega-se ao ponto P08, ponto inicial da descrição deste 
perimetro. 

Chopinzinho, 09 de maio de 2014. 

VILSO AC — RESP. TECNICO 
CREA SC-2.221/TD 

Bach  Topografia - Rua: Rui Barbosa, 4150 - Bairro sao Sebastiao - Chopinzinho —  Parana  
Fone - Fax: (46) 3242-1439 Vilso  Bach  (46) 8404-7032 

- bachtopografia@yahoo.com  br 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de Serviço de avaliação e emissão de Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica 
(PTAM). 

ITEM UNIDA- 
DE 

QTDE DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁ- 

RIO (EM 
R$) 

VALOR 
TOTAL 
(EM R$) 

01 Unid 01 Serviço de avaliação e emissão de Pare-
cer Técnico de Avaliação Mercadológica 
(PTAM), do Imóvel denominado: Parte 
do lote n° 58, da gleba n° 02 da Colônia 
Passo do Sol, limitante com o Cemitério 
Municipal, situado no quadro suburbano 
desta cidade e comarca de Chopinzinho, 
Estado do Paraná. 0 referido imóvel 
possui área total de 166.832,00 m2, sen-
do que a área a ser avaliada é adjacente 
ao cemitério, com total estimado em tor-
no de 4.900 m2, conforme mapa e memo-
rial em anexo. 

1.120,00 1.120,00 

VALOR TOTAL EM R$ 1.120,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio desta justificativa, embasar a solici-

tação da Contratação de Serviço de avaliação e emissão de Parecer Técnico de Avaliação Mercadoló-

gica (PTAM). 

Considerando a necessidade de ampliar a área do cemitério municipal Jardim da Saudade, 

tendo em vista que está com pouco espaço, em ra7Ao dos óbitos que acontecem normalmente e com a 

pandemia de COVID-19, esses números aumentaram consideravelmente. 

Consideração que a escolha desse imóvel para ampliar o cemitério se deve ao fato de ser o 

único que possui as características e atributos que atendem as necessidade da Administração e porque 

o mesmo é adjacente a  Area  atual do cemitério. 
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Considerando que a contratação tem a finalidade de aferir o valor atual de compra do referido 

terreno, levando em conta a localização, acessibilidade e demais condições importantes, ante as neces-

sidades do Município, sendo essencial a contratação de pessoa jurídica habilitada na emissão de docu-

mentação pertinente ao objeto. 

Considerando que, conforme Memorando Eletrônico n° 2.781/2021/1DOC, o Secretário de 

Administração solicita a Comissão de Bens Móveis e Imóveis de Qualquer Natureza Municipal, que 

avalie o terreno em apreço, de acordo com o que segue: 

Memorando 2.781/2021 Recebido rinviado 
imprimir v 

P. (SMA 

'de 

Avaliação  de Area de Terra 

    

Prezado Paulo  Cesar  RomIte SMA-CAf3MI , Presidente da Comissão de Avaliação de Bens Móveis e Imóveis. 

 

Mt .Comi v) 

  

Considerando a necessidade de ampliação da área do Cemitério Municipal. 

Solicitamos avaliação mercadológica de área com estimativa em torno de 4.891,48 m2, pertencente: "Parte do 

Lote n 58, Gleba n° 02, da Colônia Passo do Sol", conforme Memorial Descritivo em anexo. 

Sem mais, renovamos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente. 

    

Roberto Alencar Przendziuk 

Secretório de Administração 
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Considerando a manifestação da Comissão de Avaliação, conforme segue: 

140:A 4, 

Munkipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPil 76.995A I4001.0 e-arial; Frtifelturaitichopiniinboorsicri br 
Tififorie: (461 /242-86C0  fear  Miguel Procespie 3811. ftairro Sio 

fI W)-c.(50 CWWWINSO PARANA 

 

COMISSA0 DE AVALIAÇÃO DE BENS MOVEIS E  !NOVELS  DE QUALQUER 
NATUREZA 

ATA n• 008/2021  

As  orb  e trinta (0830)  bores  do dia  virile  e trés de junho e  dots  rrrl evinte e  urn.  
(2300802021). reuniram-se na  Droste°  de PlaneOmerto e Prosétrxs. da Prefeitura 
litinicipal de Chopinzinho,  localized° it  Rua  ?Awed  Proceipto Kurpel.  re  3811. Bairro 
Sbo Miguel. Paulo  Cesar  Rornrte. corno Presderte da Corno, Ana  Kolbe  blialaguti.  
Suellen  Angetca Battiestuz e Chnsbano Dossa  Silvestri,  corno membros da C,ornissbo 
de Avo3a9So de Bens Move e Irnoveis de Qualquer Natureza., nomearia por meio 
da Portaria 40202019 de 18 de  Abell  de 2019. A paista da reunieo trata sabre a 
softer:airy...lode avaria;eo de  urns  *rem estrnada em  borne  de 4_891.48m', Porte do  tote 
re*  58. de leba  re  02 de colónia Passo do Sel, Iimtante ocrn o Cern*rio lAuricipai. 
para fins de desapropria030 equisiçeo _ 
Foi apontado que as propriedades rurais seo irndeveis  ciao  meihor  alternative  
econeimica de ex,pioraçito é por  memo  da atividade agriecta. pecuária. extrative 
vegetal, florestal ou agroindustrial e que seu valor é influenciado por diversos fatores 
exterrios corno a aptideo dos solos es atividades inerentes, condições clirnõticas, 
capacidade de gerenoamente, dentre ousas inUrneras v-arieven 
Assam, a cornissio entende que. pare a avaliaçõo de propriedades  corn  vocaçeo 
rural. fazse necessário  urn  resfissional  eon,  cxxirietotmentos de agronornia. ecoriornia 
agicole.  tendencies  de valor de  terms,  mercado de corrrnoditivs, prockições e 
col/wiles composaveo e produtividade do solo_ bem corno peculiaridades de 
financiamento rural. 
Foi ereat=irto ternbim, que  wide  neo for indicado ritrigutin pare  substitute  o Sr. 
Fernando Coda corno rnerribro desta comissito. podendo esta yoga  see  preenchida  
pa urn  profissional  corn  as quatficações ciradas acme. Y1130 3 frequencia  QOM  que 
nos  %So  encarninhardos imoveis rurais para avaliagbet. 
Deste forma, para o arnoteel em  quest.  tendo  ern  vista a aglidade solicitada pare tal 
avectaçõo e lendo  err taste  que a Corrisseo é esta  corn  demanda em atraso, sugere-
se que seta contratado profissierial com 35 devidas abibuipões  pro  execurreo deste 
serviço  
Naas mars  havendo a ser trabido, foi redigida e lida a ata.  cam  aprerra0o e 
assinottra dos membros, sendo assim encerrada a reuni.io as 09130 heras. Na 
seioiericia a mesma sere anexada ao memorando n° 2 78112021 no 1Doc.  

Let it' 3 771.2', **IS die asbnla• 2014 1 cc  
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Da Dispensa de Licitação: 

Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8.666/93 6 facultado à Administração Pública optar 

pela contratação/aquisição por dispensa de licitação: 

(—) 

I - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alí-

nea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não 

se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realiza- 

• da de uma só vez; (Redação dada pela Lei 9.648/98). 

Diante do exposto, a Administração entende pela viabilidade da contratação direta do objeto 

por Dispensa de Licitação. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Justifica-se o preço total do Teimo de Referencia com base no menor orçamento por item dos 
pregos obtidos junto as seguintes empresas: 

a) Imobiliária Campo e Cidade Ltda; 
b) Patrique Imóveis; 
C)  Margaret  Tavares Central de Negócios; 
Por fim, justifica-se a Contratação, tendo em vista que o preço praticado pelo fornecedor 

Imobiliária Campo e Cidade Ltda é compatível com o valor de mercado conforme comprovação dos 
três orçamentos anexados ao Processo. • 4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1 Os serviços acima relacionados deverão ser entregues no Paço Municipal de Chopinzinho, locali- 
zado à Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811, Bairro  Sao  Miguel, Chopinzinho — PR. 
4.2 0 prazo de execução dos serviços é de 10 (dez) dias Ateis, a partir da assinatura do contrato. 
4.3 A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com pro- 
posta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e este deverá 
ser entregue com qualidade. 
4.4 A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do contrato. 

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 0 pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição Pedido de 
Empenho e, emissão da nota fiscal, sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos os tri-
butos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdencidrios e comerciais. 
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Efetuar o pagamento ajustado. 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 
Parágrafo Onico — A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus emprega-
dos, prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 0 Produto deverá ser de  la  qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e qualquer tipo 
de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante com rela-
cão a isso. 

7.1.1 A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a pro- 
posta apresentada no Processo de Licitação n° /2021 — Dispensa de Licitação n° 

/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

7.1.2 A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibi-
lidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Administração, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

7.1.3 A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdencidria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, esta-
duais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cum-
primento do presente Contrato. 

A Contratada deverá ser responsável por todas as taxas relativas à entrega do produto. 
7.2 A CONTRATADA deverá utilizar somente materiais e equipamentos novos, sem uso, nas subs-

tituições necessárias. 
7.3 A CONTRATADA deverá prestar garantia da mão de obra e dos materiais utilizados na presta- 

ção do serviço objeto do presente Termo, no período mínimo de 06 (seis) meses; 
7.4 A CONTRATADA deverá se responsabilizar por qualquer dano, perda ou avaria ocorrida em 

função da realização dos serviços contratados; 
7.5 A CONTRATADA deverá executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas le-

gais, verificando sempre o seu bom desempenho, realizando os serviços em conformidade 
com a proposta apresentada e as orientações da contratante, observando sempre as determina-
ções da Contratante; 

8. GESTOR, FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO 

8.1. Fica como responsável pela gestão do contrato o Secretário de Administração, o Sr. Roberto 
Alencar Przendziuk. 

8.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sra. Clécia Steilmann  Weber  (titular) e 
Sr. Clévis Trindade da Silva (substituto). 
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9. PENALIDADES 

• 

9.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarci-
mento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, 
da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
9.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da 
Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disci-
plinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do va-
lor mensal do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injusti-
ficada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do obje-
to, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, po-
dendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada dis-
torções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e le-
gais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará 
na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange  it  rescisão, os artigos 78, 
79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
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9.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
9.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CON-
TRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades apli-
cadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, 
o valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
9.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
9.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 
9.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
9.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste 
termo/contrato. 

10. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Neide Marinéz Caldato. 

• 

Chopinzinho/PR, 06 de agosto de 2021. 

Se r unicipal dministração  
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ORÇAMENTO PARA SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO MERCADOLÓGICA 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

rmogitt 41?)'?citylifr (i0A9P 27-404-  
Empresa*  

CNPJ / CPF• 10 • •  gg./00ed- 58  

Enderego•  / 2 Pi pc fike ‘7,s- - 

Nome do  Responsável.  frAIA°Ah.49  (119-11-r 1'965 Pe- °F-A  

Telefones para contato: 74/II  -95-6  717-2--  .2030 /410 32 V-2  —02090 

Local e data: "'X./ 12  /a 7/2a°21* 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo CNPJ) 

Item Qtde Descrição do Produto/Serviço Valor  Unit  
R$ 

Valor Total 
R$ 

Serviço de avaliação e emissão de Parecer Técnico 
de Avaliação Mercadolágica (PTAM), do Imóvel 
denominado: Parte do lote n° 58, da gleba n° 02 da 
Colônia Passo do Sol, limitante com o Cemitério i  if  II)  0 d.  ,e i 00  

01 01 Municipal, situado no quadro suburbano desta 
cidade e comarca de Chopinzinho, Estado do 

-6  •*°"1/ '''' "--/ 

Paraná. 0 referido imóvel possui  Area  total de 
166.832,00 m2, sendo que a área a ser avaliada é 
adjacente ao cemitério, com total estimado em tomo 
de 4.900 m2, conforme mapa e memorial em anexo. 

Total R$  i  

ANTONIO  CARLOS  LOPES DE  VARGAS  
CAM 1700 

CNN 3006 

10.784.479/0001-58 
IMOBILIARIA CAMPO E CIDADE LTDA 

IMOBILIARIA CAMPO E CIDADE 

Rua 14 de  Dezembro,  4.675, Centro 

CEP: 85.560-000 — Chopinzinho — Parana 

(46) 3242-2040 



ORÇAMENTO PARA SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO MERCADOLÓGICA 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

gif  ft-t /r/ofio  

2' 
 

Empresa.  

CNPJ / CPF:  

Enderego.44  rz.v /ea' 

Nome do Responsável.  

Telefones para contato:  fi2  6 ?7t2á:exc%' 

Local e data: -1016  

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas - carimbo CNPJ) 

Item Qtde Descrição do Produto/Serviço Valor  Unit.  
R$ 

Valor Total 
R$ 

01 01 

Serviço de avaliação e emissão de Parecer Técnico 
de Avaliação Mercadológica (PTAM), do Imóvel 
denominado: Parte do lote n° 58, da gleba n° 02 da 
Colônia Passo do Sol, limitante com o Cemitério 
Municipal, situado no quadro suburbano desta 
cidade e comarca de Chopinzinho, Estado do 
Paraná. 0 referido imóvel possui  Area  total de 
166.832,00 m2, sendo que a  Area  a ser avaliada é 
adjacente ao cemitério, com total estimado em tomo 
de 4.900 m2, conforme mapa e memorial em anexo. 

2. .1:37,490, 
/ ,,•  — / 

2 .---5W6V 

Total R$ -5. Ja-1,-e 

• 



Descrição do Produto/Serviço Valor Unit. 
R$  

Valor Total 
R$ 

rem Qtde 

Serviço de avaliação e emissão de Parecer 
Técnico de Avaliação Mercadológica (PTAM), do 
Imóvel denominado: Parte do lote n° 58, da gleba 
n° 02 da Colônia Passo do Sol, limitante com o 
Cemitério Municipal, situado no quadro suburbano 
desta cidade e comarca de Chopinzinho, Estado 
do Paraná. 0 referido imóvel possui área total de 
166.832,00 m2, sendo que a área a ser avaliada é 
adjacente ao cemitério, com total estimado em 
torno de 4.900 m2, conforme mapa e memorial em 
anexo. 

01 01  1 12.173,00 

Total R$ 12.173,00 

r  

ORÇAMENTO PARA SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO MERCADOLÓGICA 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

Empresa:  MARGARET  TAVARES CENTRAL DE NEGOCIOS 

CNPJ / CPF: 37.305.296/0001-69 

Endereço: RUA FREI EVERALDO, 3901 EDIFICIO VILA DO SOL - SALA 05 

Nome do Responsável:  MARGARET  TAVARES 

Telefones para contato: (46) 9 9970-8823 

Local e data: CHOPINZINHO/PR, 02 DE AGOSTO DE 2021 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo 
CNPJ) 

1 37.3,05.296/0001-69 1  
MARGARET  TAVARES 

CENTRAL DE NEGÓCIOS 
Rua -rei Everaldo, 3901 - Edif Vila do Sol 
L$5560 000 Chopinzinho - PJ 

25
1,K 



Município de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Sici Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 06/08/2021  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

410 
DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE AVALIAÇÃO E EMISSÃO DE PARECER 

TÉCNICO DE AVALIAÇÃO MERCADOLÓGICA (PTAM). 

Recebido a solicitação da Secretaria de Administração para Contratação de Serviço de 

avaliação e emissão de Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica (PTAM), autorizo a abertura 

de Procedimento Licitatório na modalidade de Dispensa de Licitação. 

• 
Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS PARA PROCESSO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO.  

A Secretaria de Administração do Município de Chopinzinho — PR, representada por 
seu Secretário de Administração, senhor Roberto Alencar Przendziuk, portador do CPF 
n° 546.462.519-49 e do RG n° 5.253.580-8 SSP/PR, DECLARA, que o procedimento 
de dispensa não irá preterir Ata de registro preço ou Contrato vigente, que tenham o 
mesmo objeto contratado e ainda, a contratação almejada, somada com eventuais 
contratações com o mesmo objeto e no mesmo exercício financeiro, respeitará o limite 
de que trata o  art.  24, II, da Lei 8.666/93 para o objeto em questão. 

Chopinzinho, 19 de agosto de 2021. 

Rob, jfo AIencXrzendziuk 
Secretá Munigjpá e Administração 



LUCIAN! M 
Fin o 

0 CENCI 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 06/08/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇO DE AVALIAÇÃO E EMISSÃO DE PARECER TÉCNICO DE AVALIAÇÃO 
MERCADOLOGICA (PTAM). 

VALOR R$ 1.120,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir disponibilidade 
orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 3.857/2020 (PPA) e Lei n° 
3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (1113) F: 000 

Atenciosamente, 

 .; 
RODtsuita NSKI 

Contabilidade 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, 3811, Bairro São Migue( 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

23  

   

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 06/08/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
LI ADMINISTRAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE AVALIAÇÃO E EMISSÃO DE 

PARECER TÉCNICO DE AVALIAÇÃO MERCADOLÕGICA (PTAM). 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente á Contratação de Serviço de 
avaliação e emissão de Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica (PTAM), constante no 
Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, entendemos 
ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja 
realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

Atenciosamente, 

Aridré Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



DATA OE  NASCIMENTO:  27/03/1974 

FiLLAÇÃO -  L 18;NDO LOPES DE VARGAS 

NEUZA PEZAVENTO DE VARGAS 

NATURALIDADE CHOPINZINHO/PR 

CURMSA/PR 

REPUBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PUBLICA 
INSTITUTO DE IDENTiFICAÇAO DO PARANA 

RG: 6.042.620-1 

EM TODO 0 TERRITÓRIO NACIONAL  

REGis-rRo GERA!. 6.042.620-1 DATA DE EXPE0IÇA0:09/10/2013 

NOME  ANTONIO  CARLOS LOPES DE VARGAS 

DOC. ORIGEM: COMARCA.CHOPINZINHO/PR, DA SEDE 

C.CAS=1372, LIVRO=4BAUX. FOLHA=172 

f R 

0 NEWTON 
TA°64j FiçF' ' imam° pLAsTFicAii 

ASMNATuRA 00  DIRETOR  
LEI N9  7.116 DE 29108/83 CARTEIRA DE IDENTIDADE 

• 

• 

AIINISTERIO DA FAZENDA 

Receita Federal 
Cadastro de Pessoas Físicas 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO 

Número 

859.818.429-20 
Nome  

ANTONIO  CARLOS LOPES DE VARGAS 

Nascimento 
27/03/1974 

VAUDO SOMENTE COM COMPROVANTE DE IDENTIFICAÇÃO 

CÓDIGO DE CONTROLE 

9534.2602.F614.978F 

A autenticidade deste comprovante devera 

ser confirmada na  Internet,  no endereço 

www.receita.fazenda.gov.br  

Comprovante emitido pela 

Secretaria da Receita Federai do Brasil 

as 10:27:59 do dia 10/10/2013 (hora e data de  Brasilia)  

digito verificador: 00 



LDEMAR FREME 40BRAL 

Diretor Secre-;cirio 

• 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Conselho Federal de Corretores de Imóveis - COFECI 

CERTIFICADO DE REGISTRO DE AVALIADOR 
(OM!lliPt(i 

0 Conselho Federal de Corretores de Imóveis certifica que o Corretor de Imóveis N° 03608 

Antonio tartiz (,opez be Oargaz  
inscrito em 16/10/2009 no CRECI 60  RegiEio/PR sob o n°  17.660 está registrado no CADASTRO 

NACIONAL DE AVALIADORES IMOBILIÁRIOS e habilitado, na forma da Resolugao COFECI 

n° 1.066/2007 e Ato Normativo-COFECI n°  001/2011, a emitir 

PARECER TÉCNICO DE AVALIAÇÃO MERCADOLOGICA 

Habilitagio Profissional: 

Tecnico em Transagiies Imobiliárias 
Certificado de Avaliaciio Expedido por: 

UNIMÓVEIS/PR  Brasilia  (DF), 06 de agosto de 2021. 

• 4' .1,‘ 
JOÃO TE0- SILVA St126/6 

Assinatura do Avaliador 

Registro válido por um ano a partir da data de emisso acima. 
Chave de Autenticacao: 66cce2386aadfc1945889cba9c719c5d4c1906d5 

Prestc.lente 



32 ,  
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE 

CERTIFICO que consta registrada neste Conselho Regional a pessoa jurídica IMOBILIARIA 
CAMPO E CIDADE LTDA sob o n'. J04374, desde 04/12/2009. 

CERTIFICO que a sociedade está em dia com a contribuição da anuidade estando no pleno 
exercício da atividade econômica de acordo com os artigos 3° e 6° da Lei n.° 6530/78, 

tJe 12 de maio de 1978, ressalvado o direito do CRECl/PR de inscrever e cobrar débitos 
ainda não registrados ou que venham a ser apurados. 

CELSO  CASTEGNARO 
President CRECI-PR  

Emissão: 11:41:28 do dia 06/08/2021 

Certidão valida por 30 (trinta) dias a contar da data de emissão. - Emissão gratuita. 

A veracidade da presente certidão poderá ser verificada no Portal do CRECl/PR em www.crecipr.gov.br  

Número de segurança: 2021.0806.114128.04374 

OBSERVAÇÃO Fica ressalvado o direito do CRECl/PR de inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham a ser apurados. 

Rua General  Carneiro,  680, Curitiba — Parana — CEP 80.060-150 - tel. (41) 3262-5505 



CEL 0 CASTEGNARO 
Presiden CRECI-PR  

3 3  
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE 

CERTIFICO que o corretor de imóveis  ANTONIO  CARLOS LOPES DE VARGAS possui inscrição 
PRINCIPAL neste CRECl/PR sob o n°. F17660, desde 16/10/2009, estando nesta data, em pleno 
exercício das prerrogativas profissionais de acordo com o artigo 3° da Lei n.° 6530/78, 
de 12 de maio de 1978. 

Emissão: 11:40:21 do dia 06/08/2021 

Certidão válida por 30 (trinta) dias a contar da data de emissão. - Emissão gratuita. 

A veracidade da presente certidão poderá ser verificada no Portal do CRECl/PR em www.crecipr.gov.br  

Número de segurança: 2021.0806.114021.17660 

OBSERVAÇÃO: Fica ressalvado o direito do CRECl/PR de inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham a ser apurados. 

Rua General  Carneiro,  680, Curitiba — Parana — CEP 80.060-150 - tel. (41) 3262-5505 



ANTONIO  CARLOS LOPES DE 
VARGAS 

CNAI: 003608 

Inscrição: 

CRECI n2:17660 - 62  Região -Paraná -Principal 

Telefones: 

(46)32423020 

(46)991013935 

E-Mail: 

an  tonio@escritoriovarg as.com.br  

Endereço: 

RUA 1401 DEZEMBRO 4675 CENTRO 

CHOPIN ZINHO-PR 



TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
IMOBILIÁRIA CAMPO E CIDADE LTDA 

CNPJ N2 10.784.479/0001-58 
NIRE: 41206461431 

FLS.01/04  

ANTONIO  CARLOS LOPES DE VARGAS, brasileiro, casado sob regime de 
Comunhão Parcial de Bens, Corretor de Imóveis, inscrito no Conselho Regional 
de Corretores de Imóveis 6' Região do Estado do Paraná sob N2 17.660, 
portador da Cl RG  Ng  6.042.620-1, SSP/PR, expedida em 02/08/1990, inscrito 
no CPF N2 859.818.429-20, residente e domiciliado na Rua 14 de Dezembro,  Ng  
4.662, Centro, CEP 85.560-000, nesta cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná 
e RHUANN PABLO VARGAS PRUSCH, brasileiro, solteiro, nascido em, 
01/06/1991, natural de Chopinzinho, Estado do Paraná, auxiliar de escritório, 
portador da Cl do RG  Ng  9.558.839-5 SSP/PR, residente e domiciliado na Rua 
18 de julho,  Ng  5.325, Bairro Nossa Senhora Aparecida, CEP 85.560-000, em 
Chopinzinho, Estado do Paraná, sócios componentes da sociedade empresarial 
que gira sob nome empresarial de IMOBILIÁRIA CAMPO E CIDADE LTDA, com 
sede e foro na Rua 14 de Dezembro, N° 4.675, Subsolo, Centro, CEP 85.560-
000, em Chopinzinho, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob N° 
10.784.479/0001-58, consoante Contrato Social, devidamente arquivado na 
Junta Comercial do Estado do Paraná, sob NIRE 41206461431, em 24/04/2009 
e última alteração de contrato social arquivada sob N° 20157438619, em 
22/12/2015, resolvem na melhor forma de direito, alterar seu contrato social e 
posteriores alterações contratuais, conforme clausulas e condições seguintes:  

la  — Retira-se da sociedade o sócio RHUANN PABLO VARGAS PRUSCH, que 
possuía na sociedade 2.000 (duas mil) quotas, já integralizadas, perfazendo o 
total de R$ 2.000,00 (dois mil reais), que pela presente alteração de contrato 
social, vende e transfere neste ato pelo valor nominal á vista, ao sócio 
remanescente  ANTONIO  CARLOS LOPES DE VARGAS, já qualificado 
anteriormente, o valor de 2.000 (duas mil) quotas, no valor de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais). 0 sócio RHUANN PABLO VARGAS PRUSCH, através deste 
instrumento, dá plena, rasa, geral e irrevogável quitação de cessão de quotas, 
ora efetuadas, não tendo nada mais a reclamar, seja a que titulo for, em tempo 
algum dos sócios ou da sociedade. 

2a - O sócio remanescente declara conhecedor da situação econômica financeira 
da sociedade, ficando desta forma sub-rogado nos direitos e obrigações, 
decorrentes do presente instrumento. 

3a - 0 Capital Social que é de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) totalmente 
subscrito e integralizados em moeda corrente nacional do Pais, que pelos efeitos 
da presente alteração de contrato social fica o mesmo assim distribuído: 

I SÓCIO QUOTAS VALOR R$ (%)  
ANTONIO  CARLOS LOPES DE VARGAS 40.000 40.000,00 100 
TOTAL 40.000 40.000,00 100 



TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
IMOBILIARIA CAMPO E CIDADE LTDA 

CNPJ N9 10.784.479/0001-58 
NIRE: 41206461431 

3 

FLS.02/04 

4' — Em face da presente alteração contratual ora procedida, a sociedade 
permanecerá como Sociedade Limitada Unipessoal com um único sócio 
quotista. 

5' — A vista da modificação ora ajustada e em consonância com o que determina 
o  art.  2031 da Lei 10.406/2002, os sócios resolveram, por este instrumento, 
atualizar e consolidar o contrato social, tomando assim sem efeito, a partir desta 
data, as cláusulas e condições contidas no contrato primitivo que, adequando as 
disposições da referida Lei N° 406.202 aplicáveis a este tipo societário, passa a 
ter a seguinte redação: 

IMOBILIARIA CAMPO E CIDADE LTDA 
CNPJ N2 10.784.479/0001-58 

NIRE: 41206461431  
ANTONIO  CARLOS LOPES DE VARGAS, brasileiro, casado sob regime de 
Comunhão Parcial de Bens, Corretor de Imóveis, inscrito no Conselho Regional 
de Corretores de Imóveis 6a Região do Estado do  Parana  sob N2 17.660, 
portador da Cl RG  Ng  6.042.620-1, SSP/PR, expedida em 02/08/1990, inscrito 
no CPF N2 859.818.429-20, residente e domiciliado na Rua 14 de Dezembro, N2 
4.662, Centro, CEP 85.560-000, nesta cidade de Chopinzinho, Estado do  
Parana,  único sócio componente da sociedade empresarial limitada unipessoal 
que gira sob nome empresarial IMOBILIARIA CAMPO E CIDADE LTDA, com 
sede e foro na Rua 14 de Dezembro,  Ng  4.675, subsolo, Centro, CEP: 85.560-
000, em Chopinzinho, Estado do  Parana.  inscrita no CNPJ sob N° 
10.784.479/0001-58, com registro na Junta Comercial do Estado do  Parana,  sob 
NIRE 41206461431, em 24/04/2009 e última alteração de contrato social 
arquivada sob N° 20157438619, em 22/12/2015, resolve na melhor forma de 
direito, consolidar seu contrato social e posteriores alterações contratuais, 
conforme clausulas e condições seguintes:  

la  — A sociedade gira sob nome empresarial de IMOBILIARIA CAMPO E 
CIDADE LTDA, com sede e foro na Rua 14 de Dezembro, N2 4.675, subsolo, 
Centro, CEP: 85.560-000, em Chopinzinho, Estado do  Parana.  

2 - 0 Capital Social que é de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) totalmente 
integralizado e dividido em 40.000 (quarenta mil quotas) no valor de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, totalmente inte ralizados, fica o mesmo assim distribuído: 
(sócio QUOTAS VALOR R$ (/0)  

ANTONIO  CARLOS LOPES DE VARGAS 40.000 40.000,00 100 
TOTAL 40.000 40.000,00 100 



TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
IMOBILIÁRIA CAMPO E CIDADE LTDA 

CNPJ N2 10.784.479/0001-58 
NIRE: 41206461431 

- 7  

FLS.03/04 

3' — Atividade econômica da sociedade 6: 6821-8-01, 6821-8-02 e 6619-3-02 - 
CORRETAGEM NA COMPRA E VENDA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS, 
CORRETAGEM NO ALUGUEL DE IMÓVEIS, CORRESPONDENTES DE 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

4' - A sociedade iniciou suas atividades em 24 de abril de 2009 e seu prazo de 
duração é indeterminado. 

5' — A responsabilidade do sócio é limitada ao capital integralizado da empresa 
que  sera  regida pelo regime jurídico da empresa Limitada e supletivamente pelo 
lei da Sociedade Anônima. 

6 — A sociedade  sera  administrada pelo sócio  ANTONIO  CARLOS LOPES DE 
VARGAS, com poderes e atribuições de administrar, a quem compete privativa 
e individualmente o uso do nome empresarial e a representação ativa e passiva, 
judicial e extrajudicial da sociedade, vedado, no entanto, em atividades 
estranhas ao interesse social ao assumir obrigações seja em favor próprio ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade. 0 
Administrador fica dispensado da prestação de caução. 

7' — Ao termino de cada exercicio social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo ao sócio, os lucros ou perdas apuradas. 

8' — Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício social, o sócio 
deliberará sobre as contas e designará um administrador quando for o caso. 

9' — A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada pelo sócio. 

10' — 0 sócio poderá cie comum acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo de 
"pró-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes.  

la  _ Falecendo ou interditado o titular da sociedade, a empresa continuara suas \, 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres  sera  apurado e liquidado \A 
com base na situação patrimonial da sociedade, a data da resolução, verificada 
em balanço especialmente levantado. 
Parágrafo Onico - 0 mesmo procedimento  sera  adotado em outros casos em 
que a sociedade se resolva em relação a seu sócio. 



TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
IMOBILIÁRIA CAMPO E CIDADE LTDA 

CNPJ N2 10.784.479/0001-58 
NIRE: 41206461431 

FLS.04/04 

12' — 0 Administrador declara sob as penas da lei, de que não está impedido de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos: ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou propriedade. 

13' — DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA: A 
empresa IMOBILIÁRIA CAMPO E CIDADE LTDA, declara e confirma, sob as 
penas da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos 
da Lei Complementar N° 123, de 14/12/2006 

14a  — Fica eleito o foro de Chopinzinho, Estado do Paraná, para o exercício 
e cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estar assim justo decidido, lavra data e assina o presente 
instrumento elaborado em via única, para que valha na melhor forma do direito, 
sendo a única via destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do 
Estado do Paraná, obrigando-se fielmente pôr si e seus herdeiros a cumpri-lo em 
todos os seus termos. 

Chopinzinho, 25 de Maio de 2020. 
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CERTIFICO 0 REGISTRO EM 05/06/2020 10:31 SOB N' 20202526615. 
PROTOCOLO: 202526615 DE 04/06/2020. CóDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12002298643. NIRE: 41206461431. 
IMOBILIÁRIA CAMPO E CIDADE LTDA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 05/06/2020 
www.empresafacil.pr.gov.br  
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A REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
• ..-. 

..., .. , CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

10.784.479/0001-58 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
24/04/2009 

NOME EMPRESARIAL 
IMOBILIARIA CAMPO E CIDADE LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
IMOBILIARIA CAMPO E CIDADE 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
68.21-8-01 - Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

68.21-8-02 - Corretagem no aluguel de imóveis 
66.19-3-02 - Correspondentes de instituições financeiras 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R 14 DE DEZEMBRO 

NUMERO 
4.675 

COMPLEMENTO 

SUBSOLO 

CEP 
85.560-000 

BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 
CHOPINZINHO 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

CONTATO@IMOBILIARIACAMPOECIDADE.COM.BR  
TELEFONE 
(46) 3242-2040/ (46) 9105-3146 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
...** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
24/04/2009 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
*IVIrInt ... 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
1 Infr.r.rft 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 03/08/2021 ás 17:11:12 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 



CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 10.784.479/0001-58 

Razão SOCial:IMOBILIARIA CAMPO E CIDADE LTDA 

Endereço: RUA 14 DE DEZEMBRO 4675 SUBSOLO / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 
85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:09/08/2021 a 07/09/2021  

Certificação Número: 2021080900542848213363 

Informação obtida em 20/08/2021 08:38:12 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

20/08/2021 Consulta Regularidade do Empregador 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: IMOBILIARIA CAMPO E CIDADE LTDA 
CNPJ: 10.784.479/0001-58 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto â 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:11:56 do dia 03/08/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 30/01/2022. 
Código de controle da certidão: 67AF.67D0.482E.6F14 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: IMOBILIARIA CAMPO E CIDADE LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 10.784.479/0001-58 
Certidão n°: 23586012/2021 
Expedição: 03/08/2021, As 17:03:08 
Validade: 29/01/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que IMOBILIARIA CAMPO E CIDADE LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 10.784.479/0001-58, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n' 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dividas e sugestões: endt@tst.jus.br  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

4 /, 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 024669860-57 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 10.784.479/0001-58 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de  

Oil  natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Valida até 01/12/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

• 

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (03/08/2021 16:58:09) 



RG/Inscr  
Número  4675  

Município de Chopinzinho- 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.4141000140 e-mail:  prefeiwra@chopinzinho.pr.gov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3292-8620 - Rua Miguel Procepio Kuipel, 3811 
85560-000 CHOPINZ1NHO PARANÁ 

1,=unassimaiiir  

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Número  Cad..:  187862 
Nome • IMOBILIARIA CAMPO E CIDADE LTDA. 
CPF/CNPJ  10.784.479/0001-58 
Endereço  RUA 14 DE DEZEMBRO 
Bairro  CENTRO 
Cidade  CHOPINZINHO PR 

OI ALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal N° 050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada d verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/›. 

litida em 03/08/2021. da até 60 dias após a data de emissão desta. 
Ano/Número da certidão • 2021/5732 
Código de autenticidade da certidão: 405938945405938 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 03 de Agosto de 2021. 



a e  
FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNFJ: 10784479000158 

LIMPAR 

Data da consulta: 06/08/2021 12:40:57 

Data da última atualização: 05/08/2021 18:00:07 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SAN* 

QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 
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Consulta de Impedidos de Licitar 

CNPJ: 10784479000158 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 



. '8 
mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (06/08/2021 às 13:39) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 10.784.479/0001-58. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

610D.650F.3AC7.8983 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

erado em: 06/08/2021 as 13:39:43  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Pagina 1/1 



+-- 419 imobiliária 

CAMPOECIDADE 
Excelência  ern  gestão  de  negócios imobiliários 

49 
Rua 14 de Dezembro14.675ISubsolo 
Centro I Chopinzinho  I  Paraná I CEP 85560-000 
www.imobiliariacampoecidade.com.br  

(46) 3242-2040 I (46) 9105-3146 
contato@imobiliariacampoecidade.com.br  

DECLARACAO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO  
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  

9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A IMOBILIARIA CAMPO E CIDADE LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 10.784.479/0001-58, com sede à Rua 14 de 

Dezembro, no 4.675, no Município de CHOPINZINHO. Estado de Paraná, CEP 85.560-000. neste ato representada 

pelo Sr.  ANTONIO  CARLOS LOPES DE VARGAS, portador(a) da carteira de identidade RG n° N.9 6.042.620-1 

SSP/PR e inscrito(a) no CPF sob n° 859.818.429-20. CRECI F17660, CNAI 3608, DECLARA sob as penas da Lei, 

que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de 

parentesco consanguíneo (cônjuges. companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 

4111° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito. Vice Prefeito, Secretários Municipais. Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o orgão 

de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a que se 

encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada A contratação, responsabilizando-se civil, 

administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar 

nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 

2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e 

Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-48  Câmara Cível). 

DECLARA. sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade  

instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou 

legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação, conforme disposto no inciso  III,  do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante comunique ao 

município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as alterações no quadro 

societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) nesta 

declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário. dirigentes, responsável técnico ou legal, 

conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do ICE/PR e  Art.  9°, inciso  III,  da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. Chopinzinho, 03 de agosto 2021. 

,3 *4;0,4?  4ftd ,'-'0,7"4,* •  
OBILI IA CAMPO CIDADE LTDA 

Antonio Carlos Lopes de Vargas 
Empresário  

ANTONIO  CARLOS  LOP* DE VARGA* 
CREC1 1 7680 

CNAI 36085 
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Munidpio de Chopinzinho 
4,4 

11/4 CNPJ 76.995.414/0001E  -
S
6
T DO PARANÁ 

76.995.414/0001-60 e-mail: e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Saio Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ  

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

3.567/2021 e considerando a média de pregos de mercado. objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de serviços, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos 

da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (1113) FONTE: 000 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

Chopinzinho - PR. 19 de agosto de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 



Municipio de Chopinzinho 
CNPJ 76.995.414/0001 

ESTADO DO PARANÁ 
76.995.414/0001-60 e-mail: e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  

41110 Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2021 

Processo n° 136/2021 

O MUNICiP10 DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto 005/2021 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Administração em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 
3.567/2021 requer a contratação de empresa para serviços de Parecer Técnico  dc,  Avaliação 
Mercadológica - PTAM. conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável 
deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor prego e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: IMOBILIÁRIA CAMPO E CIDADE LTDA 

Endereço: Rua 14 de Dezembro, n° 4.675, Subsolo, Bairro Centro 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 10.784.479/0001-58 

Representante Legal: Antonio Carlos Lopes de Vargas 
CPF: 859.818.429-20 RG: 6.042.620-1 SSP-PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 

1 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e com  Dative'  com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lrnprobidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 
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5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei. desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma s6 vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 1.120,00 (um mil, cento e \iinte reais), 
portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI— DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços confcrme Anexo 
I — Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — Os serviços acima relacionados deverão ser entregues no Pago Municipal de Chopinzinho, 
localizado a Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho — PR. 

6.3 — 0 prazo de execução dos serviços é de 10 (dez) dias úteis, a partir da assinatura do 
Contrato. 

6.4 — A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com 
proposta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e 
este deverá ser entregue com qualidade. 

6.5 — A vigência do termo contratual  sera  de 90 (noventa) dias a partir da assinatura do 
Contrato. 

6.6 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

VII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.120,00 (um mil, cento e vinte reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — 0 pagamento  sera  efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição Pedido 
de Empenho e. emissão da nota fiscal, sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos 
os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciarios e comerciais. 

7.3 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto. fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F. da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 
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7.4 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3 90.39 (1113) FONTE: 
000. 

VIII— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

8.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk - Secretário 
de Administração, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas no Contrato. 

8.3 — A fiscalização do Contrato ficara a cargo dos servidores Senhora Clécia Steilmann  Weber  
(titular) e do Senhor Clévis Trindade da Silva (substituto). 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diano oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Efetuar o pagamento ajustado. 

9.1.2 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

9.1.3 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto contratado, bem como 
por qualquer dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 
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9.2.1 — 0 Produto deverá ser de 1a  qualidade, e em seu prego deverá estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o 
Contratante com relação a isso. 

9.2.2 — A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 136/2021 — Dispensa de Licitação n° 

/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam 
a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

9.2.3 — A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Administração, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente 
Contrato. 

9.2.4 — A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos 
federais, estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em 
decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

9.2.5 — A Contratada deverá ser responsável por todas as taxas relativas a entrega do 
produto/serviço. 

9.2.6 — A CONTRATADA deverá utilizar somente materiais e equipamentos novos, sem uso, 
nas substituições necessárias. 

9.2.7 — A CONTRATADA deverá prestar garantia da mão de obra e dos materiais utilizados na 
prestação do serviço objeto do presente Termo, no período minimo de 06 (seis) meses. 

9.2.8 — A CONTRATADA deverá se responsabilizar por qualquer dano, perda ou avaria 
ocorrida em função da realização dos serviços contratados. 

9.2.9 — A CONTRATADA deverá executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as 
normas legais, verificando sempre o seu bom desempenho, realizando os serviços em 
conformidade com a proposta apresentada e as orientações da contratante, observando 
sempre as determinações da Contratante. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE: 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE: 
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10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 

dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos e rtigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3— Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual. ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 —A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comulicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato: 
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10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento. nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto. previstas na Lei n° E.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valcres, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

li - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos. omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco per cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias: 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato. no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas. o CONTRATANTE oficiará â 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
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12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 — Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
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e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de  Chop  nzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados á licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisigão, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR,   /2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM UNID QTDE DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

01 Unid 01 

Serviço de avaliação e emissão de Parecer 
Técnico de Avaliação Mercadológica 
(PTAM), do Imóvel denominado: Parte do 
lote n° 58, da gleba n° 02 da Colônia Passo 
do Sol, limitante com o Cemitério Municipal, 
situado no quadro suburbano desta cidade e 
comarca de Chopinzinho, Estado do 
Paraná. 0 referido imóvel possui área total 
de 166.832,00 m2, sendo que a área a ser 
avaliada é adjacente ao cemitério, com total 
estimado em torno de 4.900 m2, conforme 
mapa e memorial em anexo. 

1.120,00 1.120,00 

VALOR TOTAL EM R$ 1.120,00 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA IMOBILIÁRIA CAMPO E CIDADE LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: IMOBILIÁRIA CAMPO E CIDADE LTDA, pessoa jurídica de direito p -ivado, com 
sede na Rua 14 de Dezembro, n° 4.675, Subsolo, Bairro Centro, no Município de Chopinzinho, 

1110 Estado do  Parana,  CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ: 10.784.479/0001-58, telefone (46) 3242- 
2040, neste ato representado pelo Senhor Antonio Carlos Lopes de Vargas, portador do CPF 
859.818.429-20 e do RG 6.042.620-1 SSP-PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° /2021, 
Processo Licitatório n°136/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM UNID QTDE DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

01 Unid 01 

Serviço de avaliação e emissão de Parecer 
Técnico de Avaliação Mercadológica 
(PTAM), do Imóvel denominado: Parte do 
lote n° 58, da gleba n° 02 da Colônia Passo 
do Sol, limitante com o Cemitério Municipal, 
situado no quadro suburbano desta cidade 
e comarca de Chopinzinho, Estado do 
Parana.  0 referido imóvel possui  area  total 
de 166.832,00 m2, sendo que a  area  a ser 
avaliada é adjacente ao cemitério, com total 
estimado em torno de 4.900 m2, conforme 
mapa e memorial em anexo. 

1 120 00 
• '  1.120 00 ,  

VALOR TOTAL EM R$ 1.120,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Clausula Primeira, a importância total de R$ 1.120,00 (um mil, cento e vinte reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. 0 pagamento  sera  efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição Pedido de 
Empenho e, emissão da nota fiscal, sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos os 
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciarios e comerciais. 

2.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
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2.4. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentarias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (1113) FONTE: 000. 

2.5. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em ate 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação. conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. • CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. Os serviços acima relacionados deverão ser entregues no Pago Municipal de Clopinzinho. 
localizado à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho — PR. 

4.2. 0 prazo de execução dos serviços é de 10 (dez) dias Oteis, a partir da assinatura do Contrato. 

4.3. A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com 
proposta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e 
este deverá ser entregue com qualidade. 

4.4. A vigência do termo contratual  sera  de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do Contrato. 

4.5. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

S  

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1° qualidade, e em seu prego deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 136/2021 — Dispensa de Licitação n° 

/2021. os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Administração. 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deverá ser responsável por todas as taxas relativas à entrega do 
produto/serviço. 

5.1.6. A CONTRATADA devera utilizar somente materiais e equipamentos novos, sem uso, nas 
substituições necessárias. 
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5.1.7. A CONTRATADA deverá prestar garantia da mão de obra e dos materiais utilizados na 
prestação do serviço objeto do presente Termo, no período minimo de 06 (seis) meses. 

5.1.8. A CONTRATADA deverá se responsabilizar por qualquer dano, perda ou avaria ocorrida em 
função da realização dos serviços contratados. 

5.1.9. A CONTRATADA deverá executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas 
legais, verificando sempre o seu bom desempenho, realizando os serviços em conformidade com 
a proposta apresentada e as orientações da contratante, observando sempre as determinações da 
Contratante. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Efetuara pagamento ajustado. 

5.2.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

5.2.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto contratado, bem como por qualquer 
dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Municipio e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA. fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais. no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e as créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contratc ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
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6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados: 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato. sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis. sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal: 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo. em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa • posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL II° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato. sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias: 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quandc verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei r° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Otes, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
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8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato: 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/cu Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk, quem compete 
as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A fiscalização do Contrato ficará a cargo dos servidores Senhora Clécia Steilmann  Weber  
(titular) e do Senhor Clévis Trindade da Silva (substituto). 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contraio proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8. da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

6 
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10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de irfluenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em niveis artificiais e não-competitivos: 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 5s pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados á licitação e á execução do Contrato. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações  con  impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

7 
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11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficacia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR. / /2021.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Imobiliária Campo e Cidade Ltda 
Antonio Carlos Lopes de Vargas — Representante Legal 

Contratada 

Roberto Alencar Przendziuk 
Gestor do Contrato 

Clécia Steilmann Weber 
Fiscal do  Contrato  

Clévis Trindade da Silva 
Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 

8 



• 

• 70 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNP.1 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

Espécie: Extrato do Contrato n° /2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Imobiliária Campo e Cidade Ltda. CNPJ: 10.784.479/0001-58. Objeto: 
Contratação de empresa para serviços de Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica - 
PTAM. Valor R$ 1.120,00 (um mil, cento e vinte reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 

/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1113) 
Fonte: 000. Data da assinatura / /2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município 
e Antonio Carlos Lopes de Vargas, pela Empresa. 
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Memorando 4- 3.567/2021 

    

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC -  Licitação  - NC Marcio S. 

Data: 20/08/2021 as 11:09:49  

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Dispensa de licitação Avaliação PTAM 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal IMIT'gmirrirmiliatimirol,  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

U  
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13  VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: 17FF-05E7-2373-18D0 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 20/08/2021 11:09:59 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/17FF-05E7-2373-18D0  

• 
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Memorando 5- 3.567/2021 

'Doc 

De: Thiago S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/08/2021 As 11:40:43 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Dispensa de licitação Avaliação PTAM  

o 

Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e 0, 
distinta consideração. •cr r-

c> 
C•1 

Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital — AC OAB 03) 
o cn 

-o o c> 
Thiago Voracoski Santos o 

Procurador Municipal 
OAB/PR 73.586 

o 
c> 
o 

47> 
Z. 

o 
o o 

o _c 

<0 
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Parecer_n_155_2021_Processo_n_136_2021_Dispensa_contratacao_de_empresa_para_servicos_de_parecer_tecnico_de_avaliacao_m 
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PROCESSO N.° 136/2021 

MEMORANDO 1  Doc  N.° 3.567/2021 

PARECER 

REQUERENTE : SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

INTERESSADOS : PREFEITO MUNICIPAL 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO UJ 

v.)  
ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE PARECER TÉCNICO DE ci) 

AVALIAÇÃO MERCADOLÓGICA — PTAM 

0 

-0 
EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRE-

SA PARA SERVIÇOS DE PARECER TÉCNICO DE AVA-

LIAÇÃO MERCADOLÓGICA — PTAM. DISPENSA. 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA. REQUISITOS LEGAIS -g 
SATISFEITOS. POSSIBILIDADE, COM RECOMEN-

DAÇÕES. 
E o 

o 

.1 Do RELATÓRIO 

Trata-se do Processo Licitatório n.° 136/2021 (Memorando 1  Doc  n.° 
o =- 

3.567/2021), pelo qual a Secretaria de Administração pretende a contratação de em- 1- 0 z :-c- 
presa para serviços de parecer técnico de avaliação mercadológica — PTAM, ao prego 4,  

'2 2 
de R$ 1.120,00 (um mil e cento e vinte reais). o 

0' 
Os autos, contendo 72 (setenta e duas) páginas, foram regularmente formali- 

zados e encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 0 F)  
O (,) 
< 
E 2 

a) Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021 (fls. 03/04); 
vá -8 • o 

Solicitação (fls. 05/06); c.) o. >  
co  

c) Matricula n.° 21.173 (fls. 07/10); 6 6 o. 0 
o -0 ‘& 

d) Memorial Descritivo (fls. 11/15); 
.2 0_ 
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e) Termo de Referencia (fls. 16/22); 

f) Orçamentos: (i) Imobiliária Campo e Cidade Ltda., ao prego de R$ 
1.120,00;  (ii)  Patrique Corretor de Imóveis, ao prego de R$ 3.500,00;  (iii) Margaret  
Tavares Central de Negócios, ao prego de R$ 12.173,00 (fls. 23/25); 

g) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licita-
tório (fls. 26); 

h) Declaração de observância dos limites legais para processo de dispensa de 
licitação (fls. 27); 

i) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 28); 

j) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 29); 

k) Imobiliária Campo e Cidade Ltda.: Documentos pessoais do Corretor, Sr. 
Antônio Carlos Lopes Vargas, Certificado de Registro de Avaliador Imobiliário n.Q 
03608, Certidão de Regularidade expedido pelo Conselho Regional de Corretores de 
Imóveis, CNAL Atos Constitutivos, Comprovante de Inscrição e de Situação Cadas-
tral, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos relativos 
aos Tributos Federais e â Divida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos Tra-
balhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado do Paraná, Certidão Negativa de 
Débitos do Município de Chopinzinho/PR, Consulta ao Cadastro de Empresas Inidô-
neas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de Licitar — TCE/PR, 
Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ e Decla-
ração de não parentesco e de que não está incursa nas vedações do inciso  III  do  art.  9Q 
da Lei Federal 8.666/93 (fls. 30/49); 

1) Autorização do Prefeito Municipal para firmar contrato de serviços, via 
processo de dispensa de licitação, além de preparação da minuta (fls. 50); 

m) Minutas da dispensa, do contrato e do extrato para publicação, elabora- 
dos pela Divisão de Licitações e Contratos (fls. 51/70). 

Os autos vieram conclusos para parecer em 20/08/2021 (fls. 71/72). 

É o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.Q 8.666/1993, o processo administrativo 
de contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pare-
ceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitagio, dispensa ou inexigibilidade". O pari-
grafo único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais 
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de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente 
examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos 
ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos seto-
res responsáveis e autoridades competentes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para 
executar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, 1  da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constituci-
onal da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do obje-
to pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência 
da licitação, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei 
ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções a regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tra-
tam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a 
contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais 
foram resumidas pela Lei n.Q 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibi-
lidade e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a 
dispensa pressupõe uma licitação 'exigível' que s6 não ocorrerá por vontade 
do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primei-
ramente se a licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou 
não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verif  
car  a presença dos pressupostos de dispensa da licitação."2  

Passa-se, doravante, ã análise do caso concreto.  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao se-
guinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações  sera()  contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permiti-
rá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis  it  garantia do cumprimento das obrigações:" 
2  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013, p. 465. 
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2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Administração pretende a contratação de empresa para ser- 
viços de parecer técnico de avaliação mercadológica — PTAM, ao prego de R$ 1.120,00 
(um mil e cento e vinte reais). 

2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, de-
pois, a contratação através do processo de dispensa (fls. 26 e 50). 

2.3.2 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secreta-
ria contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 16/17). 

2.3.3 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto contidas no Termo de Referencia de fls. 
16/22 são claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tem-
po, não indicam direcionamento. 

No entanto, necessário que a Secretaria: a) adeque o descritivo do Termo 
de Referência, de modo a constar a  Area  a ser avaliada nos termos do Memorial 
Descritivo de fls. 11/15 (4.891,48 m2); b) diligencie com as empresas que forneceram 
os orçamentos para que informem se houve alterações nos preços, diante da ade-
quação da  Area,  objeto de avaliação, mediante certificação nos autos e, caso neces-
sário providencie novo parecer de dotação financeira e orçamentária; c) os itens 7.2 
e 7.3 do Termo de Referência são incompatíveis com o objeto destes autos; d) in-
clua no Termo de Referência as condições especificas do objeto, como as condições 
mínimas que devem conter no Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica, por 
exemplo, a identificação do imóvel, finalidade, metodologia utilizada para avalia-
ção, vistoria e descrição do imóvel, aspectos de sua localização, levantamento foto-
gráfico, critérios do cálculo do valor de mercado de imóvel, entre outros. 

2.3.4 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emi-
tir parecer favorável à contratação direta, via dispensa (fls. 29). 

A contratação de empresa para a prestação de serviços de parecer técnico de 
avaliação mercadológica — PTAM, não envolve a aquisição de materiais, produtos ou 
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gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); também não se trata de 
serviço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no  art.  13, da Lei n.° 
8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do setor artís-
tico (inc.  III).  Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação  (art.  253  c/c 
o  art.  13,4  da Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos orça-
mentos anexados aos autos da: (i) Imobiliária Campo e Cidade Ltda., ao prego de R$ 
1.120,00;  (ii)  Patrique Corretor de Imóveis, ao prego de R$ 3.500,00;  (iii) Margaret  
Tavares Central de Negócios, ao preço de R$ 12.173,00 (fls. 23/25). 

Porém, como o menor orçamento é de R$ 1.120,00 (mil cento e vinte reais) re-
ais, não ultrapassa o limite de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos) reais, a contra-
tação direta, via dispensa, é possível, com base no  art.  24, inc. 115  c/c o  art.  23, inc. H, 
letra "a",6  ambos da Lei 8.666/93, com a redação atribuida pelo  art.  1° do Decreto Fe-
deral n.° 9.412, de 18 de junho de 20187. 

Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao 
beneficio dela extraivel. 

Como escreve Marçal Justen Filho: 

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com 
uma licitação comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de 
preços e convite se filia não só à dimensão econômica do contrato. A lei de-
terminou que as formalidades prévias deverão ser proporcionais às peculia-
ridades e mais rápido o procedimento licitatório quanto menor for o valor a 
ser despendido pela Administração Pública."8  

3  "Art.  25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de materiais, 
equipamentos, ou gêneros que s6 possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada 
a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de regis-
tro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação 
Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta Lei, 
de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação; ifi - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresá-
rio exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública." 
4  "Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a: I - 
estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral; Ill - assesso-
rias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras; UI - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou defesa de causas judiciais 
ou administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII -  restauração de obras de arte e bens de valor históri-
co. VIII - (Vetado)." 
5  "Art.  24. E dispensável a licitação: (...) II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previs-
to na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos  nests  Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;" 
6  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a  HI  do artigo anterior serão determinadas em função dos 
seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) II - para compras e serviços não referidos no inciso 
anterior: a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
7  "Art.  10  Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do  art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atuali-
zados nos seguintes termos: (...) II - para compras e serviços não incluídos no inciso a) na modalidade convite - até R$ 
176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);" 
8  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários h Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev,  atual. e  amp!.  São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. 
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Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda 
mais nas hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requi-
sitos sejam comprovados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  24, II c/c o  art.  26, ambos da Lei 8.666/93, para que a con-
tração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria em-
presa que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; e, d) 
publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N.° 8.666/93 

A) DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARÁ O SERVIÇO 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de cs, 
Administração pretende contratar a Imobiliária Campo e Cidade Ltda. para a 
prestação de serviços de parecer técnico de avaliação mercadológica - PTAM. ,0c" 0 

o 
B) DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA ? 

s 
A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigi- 4,  -6- 

bilidade e a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, cq, o .. trata-se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem z7, z. 
de discricionariedade ao administrador. lo  

E 
8 

A proporcionalidade e principio de envergadura constitucional que decorre 0 o -. 
do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a - 

o .. 
atuação do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

ci
2 

€
o 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio ne- 
cessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos par- z a .- E u) celares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 2 

c
i 

u8 
Pergunta-se, então: 0 u;  <  cc  E 

g 'Wi (a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A o 
O i contratação é necessária para a realização de parecer técnico de avaliação mercadoló- 
}- gica no imóvel de Matricula n.° 21.173; a, 
o a, . :. 

(b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito o''' 7, o. > - o 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta já O O 
que, de acordo com a Justificativa apresentada pela Secretaria de Administração: "(...) '0 • 0 

OS > 

Considerando a necessidade de ampliar a área do cemitério municipal Jardim da Saudade, (6 ai a o_ 
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tendo em vista que está com pouco espaço, em razão dos óbitos que acontecem normalmente e 
com a pandemia de Covid-19, esses números aumentaram consideravelmente. Considerando 
que a escolha desse imóvel para ampliar o cemitério se deve ao fato de ser o único que possui as 
características e atributos que atendem as necessidades da Administração e porque o mesmo é 
adjacente a área atual do cemitério. Considerando que a contratação tem a finalidade de aferir 
o valor atual de compra do referido terreno, levando em conta a localização, acessibilidade e 
demais condições importantes, ante as necessidades do Município, sendo essencial a 
contratação de pessoa jurídica habilitada na emissão de documentação pertinente ao objeto 
(...)" (fls. 16117). 

(c) a proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado 
custo beneficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus 
malefícios? Atendido na medida em que no orçamento repassado pela empresa 
Imobiliária Campo e Cidade Ltda. refere-se à prestação de serviços de parecer técnico 
de avaliação mercadológica — PTAM e, se comparado com os demais orçamentos, é o 
de menor valor (fls. 23). 

C) DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria juntou orçamentos da: (i) Imobiliária Campo e Cidade Ltda., ao 
prego de R$ 1.120,00;  (ii)  Patrique Corretor de Imóveis, ao prego de R$ 3.500,00;  (iii) 
Margaret  Tavares Central de Negócios, ao preço de R$ 12.173,00 (fls. 23/25). 

Além disso, os orçamentos encontram-se datados e com a completa identifi-
cação das empresas que os forneceram. 

No mais, consta no Termo de Referência a informação de que a servidora 
Neide Marinês Caldato foi a responsável pela pesquisa de pregos (fls. 22). 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária 
para a contratação pretendida (F: 000) (fls. 28). 

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA ComissÃo PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 

De acordo com os Decretos Municipais n.Q 005/2021 e 046/2021, a Comissão 
Permanente de Licitações está formalmente constituída (fls. 03/04). 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A IMOBILIÁRIA CAMPO E CIDADE LTDA. 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 
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a) habilitação jurídica: Documentos pessoais do Corretor, Sr. Antônio Car-
los Lopes Vargas, Certificado de Registro de Avaliador Imobiliário n.° 03608, Certi-
dão de Regularidade expedido pelo Conselho Regional de Corretores de Imóveis, 
CNAI, Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral (fls. 
30/40); 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da 
União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do 
Estado do  Parana.  e Certidão Negativa de Débitos do Município de Chopinzinho/PR 
(fls. 41/45); 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta 
ao Cadastro de Empresas Inidemeas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de 
Impedidos de Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade do CNJ e Declaração de não parentesco e de que não esta incursa nas 
vedações do inciso  III  do  art.  9° da Lei Federal 8.666/93 (fls. 46/49). 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 51/70), aten-
dem às exigências previstas no  art.  24, II c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, 
dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, 
rescisão, prazo de execução de 10 (dez) dias úteis e vigência de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da assinatura; e o Item VIII do Edital prescreve que a gestão da 
avença ficará a cargo do Secretário de Administração, Sr. Roberto A. Przendziuk e a 
fiscalização a cargo dos servidores Clécia Steilmann  Weber  (titular) e Clévis Trindade 
da Silva (substituto). 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá adequar as minutas do Edital e 
Anexos ao Termo de Referência a ser reformulado. 

2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 
certame, através das publicações de praxe. 

3 DA CONCLUSÃO 
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ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no prosse-
guimento do Processo Licitatório n.2  136/2021(Memorando 1  Doc  n.° 3.567/2021), ins-
taurado pela Secretaria de Administração, com o objetivo de contratar, por dispensa, 
a IMOBILIÁRIA CAMPO E CIDADE LTDA., com base no  art.  24, II, da Lei 8.666/93, objeti-
vando a contratação de serviços de parecer técnico de avaliação mercadológica — 
PTAM, ao  prep  de R$ 1.120,00 (um mil e cento e vinte reais), desde que atendidas 
as seguintes recomendações: 

Divisão de Licitações e Contratos:  

Recomendação 1: providenciar as assinaturas faltantes nos do-
cumentos de fls. 26 e 50 (autorização do Prefeito Municipal); 

Recomendação 2: providenciar as publicações de praxe, ane-
xando os comprovantes nestes autos. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que nor-
teiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e Contra-
tos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a observância, 
adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídi-
co, sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do Município, 
salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  
38 da Lei n2  8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do 
Município os elementos técnicos pertinentes a execução do objeto, como aqueles de 
ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores 
responsáveis e autoridade competente. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.586 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de Serviço de avaliação e emissão de Parecer Técnico de Avaliação Mercadológi-
ca (PTAM). 

ITEM UNIDADE QTDE DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁRIO 
(EM R$) 

VALOR 
TOTAL 
(EM R$) 

01 Unid 01 Serviço de avaliação e emissão de Pa-
recer Técnico de Avaliação Mercado16- 
gica (PTAM), do Imóvel denominado: 
Parte do lote n° 58, da gleba n° 02 da 
Colônia Passo do Sol, limitante com o 
Cemitério Municipal, situado no quadro 
suburbano desta cidade e comarca de 1.120,00 1.120,00 
Chopinzinho, Estado do Paraná. 0 refe- 
rido imóvel possui área total de 
166.832,00 m2, sendo que a área a ser 
avaliada é adjacente ao cemitério, com 
total estimado em torno de 4.891,48 m2, 
conforme mapa e memorial em anexo. 

VALOR TOTAL EM R$ 1.120,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio desta justificativa, embasar a solici-

tação da Contratação de Serviço de avaliação e emissão de Parecer Técnico de Avaliação Mercado-

lógica (PTAM). 

Considerando a necessidade de ampliar a área do cemitério municipal Jardim da Saudade, 

tendo em vista que está com pouco espaço, em razão dos óbitos que acontecem normalmente e com 

a pandemia de COVID-19, esses números aumentaram consideravelmente. 

Consideração que a escolha desse imóvel para ampliar o cemitério se deve ao fato de ser o 

único que possui as características e atributos que atendem as necessidade da Administração e por-

que o mesmo é adjacente a área atual do cemitério. 

Considerando que a contratação tem a finalidade de aferir o valor atual de compra do referi-

do terreno, levando em conta a localização, acessibilidade e demais condições importantes, ante as 
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necessidades do Município, sendo essencial a contratação de pessoa jurídica habilitada na 

emissão de documentação pertinente ao objeto. 

Considerando que, conforme Memorando Eletrônico n° 2.781/2021 /1DOC, o Secretário de 

Administração solicita a Comissão de Bens Móveis e Imóveis de Qualquer Natureza Municipal, que 

avalie o terreno em apreço, de acordo com o que segue: 

Memorando 2.781/2021 (Receteoliwado  

• 

Avaliação  de Area de Terra  

Prezado Paulo  Cesar  Romte - SMA-CABMI , Presidente da Comissio de Avaliação de Bens Moveis e Imóveis. 
BMI  

8 

Considerando a necessidade de ampliação da área do Cemitério Municipal. 

Solicitamos avaliação mercadologica de área com estimativa em torno de 4.891,48 m2, pertencente: "Parte do 

Late n° 58, Gleba n° 02, da Colônia Passo do Sol", conforme Memorial Descritivo em anexo. 

Sem mais, renovamos protestos de estima e consideração.  

Jos Atenciosamente.  

kBMI  

Roberto Alencar Przendziuk 
Secretano de Administração 
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Considerando a manifestação da Comissão de Avaliação, conforme segue: 

Município de Chopinzinho 
ts  1 II ; 

ESTADO IX) PARANA 
41, CW976.995.414%0001-60 ri  mot-  prelleittorma<hoonanhoperriv  lx  

Tieltiorw (461 5426 PkAo Kuip•it t si. e,44nosio Miquer 
111.560-000 cricobotziNi4c) PARMA 

CONIISSA0 DE AVALIAA0 DE BENS MOVEIS E IMOVEtS DE OUALGUER 

NATUREZA 

ATA n°008(2021  

As csio e Mesta (08 30)  horns  do dia  virile  e trés de jursho de dois  'rat  e vinte e  urn  

121'06/2021), retouram-se na Drosao  die  Planepmento e ProseSo•s. da Prefeitura 

Municipal de Choprizintio. localizacto 3 Rua  ?Ague  Proodcwo Kurpel,  rig.  3811. Barro  

Sao  Miguel,  Palk)  Ct6Sat Rixritte, como Presidente da Cornistribo Ana Kethe Mataguti_  

Suellen  A.ngéica Battatuz e  Christian°  Dossa Stvestn. corno membros da Contissao 

de Ay-also/110 de Bens lAdvers e  Inverters  de Qualquer Natureza romeacia  pot mew,  
ca Portaria 40212019 de 18 de Abril de 2019 A pauta da reuniao trata sobre 3 

%citatory...10 de avaaarOho de urna  area  estrnada em torno de 4 891,48ma. Parte do :ote 
rit 58. da letaa  rig  02 da coiônia Passo do  Sod,  limitante  corn  o Cernilero tArricipar 

para fins de des.spropriaeSol actursçao 
Foi apontado que as propriedades  nowt& sac) oneness  ca meticx aternativa 
econernica de exploraoSo e por meio da at:yids:1e agrIcola. pecuaria. extrativa 

vegetal. florestar cti agrondustrial e que seu vakx e influencirado por &versos fatores 
externos como 3 apticlaci dos solos as alreidades inerentes. condições clrr.aticas. 
capacidade de gerenoarnento. dentre artas  intoner=  vanavers  

Assort  a coeniss.So entende QUC. para a avaissAci de propnedacles  corn  vocaoSo 
rural, faz-se neciessano um rxotrisssonal  corn  oanhecimentos de agronornta. economia 

aTicota tendêncas de valor de erras. mercado de comrnotbbes pro:146es e 
colhestas composçao e produbvidade do  sac). ben'  corno peculearidades de 

financiamento rural 
Foi enfado também, que anda no  fa  Indic:Kb minguem para substituar o Sr 
Fernando Carla como membro desta ccrnssad podendo esta vaga ser preenchida 

por  ton  prorissional  corn  as quakficaedes citadas  morns,  visio 3 frequência  corn  que 
nos  sac  encaminhados ornbvers rurais para avaltaVso 

Desta forma, para o oncrirel  ern quest  ao tendo em vista a aglidsde solicitada para tal 

avatiaeSo e tendo  en  vista que a  Corns-so  a esta com  demand., ern  atraso sugere • 
se que sep contratado protissianal  corn  as devidas atribuiede-s pra execueSo deste  

servile°  
Nada  mars  havendo a ser tratado,  foe  redigida e lida a ata,  corn  aprovaçâo e 

assinatura dos rnembros, sendo assim encerracta a reuniao as 09 00 horas N 

sequênaa. a mesma  sera  anexada ao memoranda  re  2 7812021 no 1Doc. 

L. r4' 3 7 7 1:0r2 at 8 de acre'  ao  ra I do 1  
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Da Dispensa de Licitação: 

Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8.666/93 é facultado à Administração Pública optar 

pela contratação/aquisição por dispensa de licitação: 

(...) 

I - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alí- 

nea "a", do inciso ll do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que 

não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 

realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei 9.648/98). 

Diante do exposto, a Administração entende pela viabilidade da contratação direta do objeto 

por Dispensa de Licitação. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Justifica-se o prego total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 
dos preços obtidos junto ás seguintes empresas: 

a) Imobiliária Campo e Cidade Ltda; 
b) Patrique Imóveis; 
c) Margaret  Tavares Central de Negócios; 
Por fim, justifica-se a Contratação, tendo em vista que o preço praticado pelo fornecedor 

Imobiliária Campo e Cidade Ltda é compatível com o valor de mercado conforme comprovação dos 
três orçamentos anexados ao Processo. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

to 4.1 Os serviços acima relacionados deverão ser entregues no Paço Municipal de Chopinzinho, locali- 
zado à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho — PR. 
4.2 0 prazo de execução dos serviços é de 10 (dez) dias úteis, a partir da assinatura do contrato. 
4.3 A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com pro- 
posta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e este de- 
verá ser entregue com qualidade. 
4.4 0 Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica deverá conter: 
a) identificação do solicitante; 
b) objetivo do parecer técnico; 
c) identificação e caracterização do imóvel; 
d) indicação da metodologia utilizada; 
e) valor resultante e sua data de referência; 
f) identificação, breve curriculo e assinatura do Corretor de Imóveis Avaliador. 
4.5 A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do contrato. 

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 0 pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição Pedido de 
Empenho e, emissão da nota fiscal, sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos os 
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Efetuar o pagamento ajustado. 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 
Parágrafo Único — A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus em-
pregados, prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 0 Produto deverá ser de 1a  qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e qualquer 
tO tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante com 

relação a isso. 
7.1.1 A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a pro- 

posta apresentada no Processo de Licitação n° /2021 — Dispensa de Licitação n° 
/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante pas-

sam a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de trans-
crição. 

7.1.2 A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibi-
lidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualifica-
ção exigidas na Licitação, devendo comunicar á Secretaria de Administração, imediatamen-
te, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

7.1.3 A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, es-
taduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do 
cumprimento do presente Contrato. 

A Contratada deverá ser responsável por todas as taxas relativas à entrega do produto. 
7.2 A CONTRATADA deverá se responsabilizar por qualquer dano, perda ou avaria ocorrida em 

função da realização dos serviços contratados; 
7.3 A CONTRATADA deverá executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas 

legais, verificando sempre o seu bom desempenho, realizando os serviços em conformidade 
com a proposta apresentada e as orientações da contratante, observando sempre as deter-
minações da Contratante; 

7.4 Executar os serviços atendendo ao disposto na legislação especifica quanto a execução, ela-
boração e emissão de avaliação mercadológica e respectivo parecer/laudo técnico; 

7.4.1. Confeccionar laudo/parecer técnico de avaliação imobiliária/mercadológica para o fim de 
instruir processos de compra, venda, permuta, concessão de direito real de uso,  etc.  

7.4.2. Realizar a vistoria  in  loco dos imóveis a fim de verificar suas características; 
7.4.3. Proceder a coleta de dados de mercado; 
7.4.4. Analisar documentos relacionados ao imóvel objeto de avaliação; 
7.4.5. Proceder a entrega do laudo em modelo impresso e/ou digital, em conformidade com a soli- 

citação do Município e dentro do prazo estabelecido por este. 

8. GESTOR, FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO 

8.1. Fica como responsável pela gestão do contrato o Secretário de Administração, o Sr. Roberto 
Alencar Przendziuk. 

Página 5 de 7 



Município de Chopinzinho, 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

8.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sra. Clécia Steilmann  Weber  (titular) e 
Sr. Clévis Trindade da Silva (substituto). 

9. PENALIDADES 

(.) 

9.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de res-
sarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas 
do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
9.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da 
Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 
ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e em-
pregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência adminis-
trativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões 
ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas 
no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disci-
plinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do va-
lor mensal do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização in-
justificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada dis-
torções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de res-
cisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares 
e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em ra-
zão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará 
na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 
79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
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9.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fi-
ca o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que 
teria direito. 
9.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CON-
TRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, 
o valor correspondente será cobrado judicialmente. 
9.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oita-
va, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
9.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Administração, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escri-
ta, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Ges-
tor do Contrato; 
9.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
9.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemen-
te da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e am-
pla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 
deste termo/contrato. 

10. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Neide Marinêz Caldato. 
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CERTIDÃO 

CERTIFICO e dou fé que, realizei contato telefônico com as 
empresas que cotaram o serviço, na data de 30 de agosto de 
2021 e fui informada que não haveria alteração de valor em 
virtude da alteração no descritivo do Termo de Referência. 
Encaminho os presentes autos a Divisão de Licitações e 
Contratos para celebração de Contrato. 

Chopinzinho/PR, 30 de agosto de 2021. 

Neide Ma infiz Caldato 
Diretora do Departamento de Administração 

Decreto n° 17/2021 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 30/2021 

Processo n° 136/2021 

O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto 005/2021 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

• _ DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Administração em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 
3.567/2021 requer a contratação de empresa para serviços de Parecer Técnico de Avaliação 
Mercadológica - PTAM, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável 
deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3— Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor prego e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: IMOBILIÁRIA CAMPO E CIDADE LTDA 

Endereço: Rua 14 de Dezembro, n° 4.675, Subsolo, Bairro Centro 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 10.784.479/0001-58 

Representante Legal: Antonio Carlos Lopes de Vargas 
CPF: 859.818.429-20 RG: 6.042.620-1 SSP-PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadast-o Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa a Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS). demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill  co Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 
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5.1.1 — Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma  so  vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.1.2 — 0 Decreto N°9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 1.120,00 (um mil, cento e vinte reais), 
portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — Os serviços acima relacionados deverão ser entregues no Pago Municipal de Chopinzinho, 
localizado a Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho — PR. 

6.3 — 0 prazo de execução dos serviços é de 10 (dez) dias Oteis, a partir da assinatura do 
Contrato. 

6.4 — A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com 
proposta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e 
este deverá ser entregue com qualidade. 

6.5 — 0 Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica deverá conter: 

a) identificação do solicitante; 

b) objetivo do parecer técnico; 

c) identificação e caracterização do imóvel; 

d) indicação da metodologia utilizada; 

e) valor resultante e sua data de referencia; 

f) identificação, breve curriculo e assinatura do Corretor de Imóveis Avaliador. 

6.6 — A vigência do termo contratual  sera  de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do 
Contrato. 

6.7 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

VII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  &Jo  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA. pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.120,00 (um mil, cento e vinte reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — 0 pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição Pedido 
de Empenho e, emissão da nota fiscal, sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos 
os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciarios e comerciais. 

7.3 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
morat6rios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE. além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupanga, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.4 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (1113) FONTE: 
000. 

VIII— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendc suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

8.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk Secretário 
de Administração, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas no Contrato. 

8.3 — A fiscalização do Contrato ficará a cargo dos servidores Senhora Clécia Steilmann  Weber  
(titular) e do Senhor Clévis Trindade da Silva (substituto). 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Ccntrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor cio Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65. §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade com  Detente  em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo olginário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc:).  
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IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Efetuar o pagamento ajustado. 

9.1.2 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

9.1.3 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado. bem como 
por qualquer dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 

9.2.1 — 0 Produto deverá ser de 1a qualidade, e em seu prego deverá estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desone-ando-se o 
Contratante com relação a isso. 

9.2.2 — A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 136/2021 — Dispensa de Licitação n° 
30/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transc-igão. 

9.2.3 — A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Administração, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente 
Contrato. 

9.2.4 — A CONTRATADA. exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos 
federais, estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado em 
decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

9.2.5 — A Contratada deverá ser responsável por todas as taxas relativas à entrega do 
produto/serviço. 

9.2.6 — A CONTRATADA deverá se responsabilizar por qualquer dano, perda ou avaria 
ocorrida em função da realização dos serviços contratados. 

9.2.7 — A CONTRATADA deverá executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as 
normas legais. verificando sempre o seu bom desempenho. realizando os serviços em 
conformidade com a proposta apresentada e as orientações da contratante, observando 
sempre as determinações da Contratante. 

9.2.8 — Executar os serviços atendendo ao disposto na legislação especifica quanto a execução, 
elaboração e emissão de avaliação mercadológica e respectivo parecer/laudo técnico. 
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9.2.9 — Confeccionar laudo/parecer técnico de avaliação imobiliaria/mercadológica para o fim 
de instruir processos de compra. venda, permuta, concessão de direito real de uso.  etc.  

9.2.10 — Realizar a vistoria  in  loco dos imóveis a fim de verificar suas características. 

9.2.11 — Proceder a coleta de dados de mercado. 

9.2.12 — Analisar documentos relacionados ao imóvel objeto de avaliação. 

9.2.13 — Proceder a entrega do laudo em modelo impresso e/ou digital, em conformidade com a 
solicitação do Município e dentro do prazo estabelecido por este. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE: 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE: 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3— Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE. autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 
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10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80. da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos/serviços contratados: 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal. com  os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel: 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contradito -io e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as  hi  póteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 
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12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem .3 matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81. 86. 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população. servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de ate 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso njustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa: 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato. quando verificada 
distorções médias, 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93: 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na lipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4— Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
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12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contradit6-io e ampla 

defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2— Para os propósitos desta Cláusula. definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiret3mente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos a. ja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea. 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente. em praticas corruptas. fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR. 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do 
Contrato. 
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XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

,,.. C opinzinho - PR, 30 de agosto de 2021. 
, 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

- . 
AcfrIperaes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM UNID QTDE DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

Serviço de avaliação e emissão de Parecer 
Técnico de Avaliação Mercadológica 
(PTAM), do Imóvel denominado: Parte do 
lote n° 58, da gleba n° 02 da Colônia Passo 
do Sol, limitante com o Cemitério Municipal, 
situado no quadro suburbano desta cidade e 

1.120,00 1.120,00 
01 Unid 01 comarca de Chopinzinho, Estado do 

Paraná. 0 referido imóvel possui área total 
de 166.832,00 m2, sendo que a área a ser 
avaliada é adjacente ao cemitério, com total 
estimado em torno de 4.891,48 m2, 
conforme mapa e memorial em anexo. 

VALOR TOTAL EM R$ 1.120,00 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 30/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 30/2021, eu, 
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

IMOBILIÁRIA CAMPO E CIDADE LTDA 10,784.479/0001-58 1.120,00 

Conforme proposta 

É a decisão 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR 30 de agosto d 021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 185/2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Imobiliária Campo e Cidade Ltda. CNPJ: 10.784.479/0001-58. Objeto: 
Contratação de empresa para serviços de Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica - 
PIAM. Valor R$ 1.120,00 (um mil, cento e vinte reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 
30/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1113) Fonte: 
000. Data da assinatura 30/08/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Antonio 
Carlos Lopes de Vargas, pela Empresa. 
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CONTRATO N° 185/2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA IMOBILIÁRIA CAMPO E CIDADE LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n°76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito. Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: IMOBILIÁRIA CAMPO E CIDADE LTDA. pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Rua 14 de Dezembro, n° 4.675, Subsolo, Bairro Centro, no Município de Chopinzinho, 
Estado do Paraná, CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ: 10.784.479/0001-58, telefone (46) 3242-
2040, neste ato representado pelo Senhor Antonio Carlos Lopes de Vargas, portador do CPF 
859.818.429-20 e do RG 6.042.620-1 SSP-PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 30/2021, Processo 
Licitatório n° 136/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM UNID QTDE DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

Serviço de avaliação e emissão de Parecer 
Técnico de Avaliação Mercadológica 

01 Unid 01 

(PTAM), do Imóvel denominado: Parte do 
lote n° 58, da gleba n° 02 da Colônia Passo 
do Sol, limitante com o Cemitério Municipal, 
situado no quadro suburbano desta cidade 
e comarca de Chopinzinho, Estado do 

1.120,00 1.120,00 

Paraná. 0 referido imóvel possui área total 
de 166.832,00 m2, sendo que a área a ser 
avaliada é adjacente ao cemitério, com total 
estimado em torno de 4.891,48 m2, 
conforme mapa e memorial em anexo. 

VALOR TOTAL EM R$ 1.120,00 

CLÁUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.120,00 (um mil, cento e vinte reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. 0 pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição Pedido de 
Empenho e, emissão da nota fiscal, sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos os 
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas. previdenciários e comerciais. 

2.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
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2.4. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (1113) FONTE: 000. 

2.5. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação. conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada a entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. Os serviços acima relacionados deverão ser entregues no Paço Municipal de Chopinzinho, 
localizado a Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho — PR. 

4.2. 0 prazo de execução dos serviços é de 10 (dez) dias úteis, a partir da assinatura do Contrato. 

4.3. A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com 
proposta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua suostituição e 
este deverá ser entregue com qualidade. 

4.4. 0 Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica deverá conter: 

a) identificação do solicitante; 

b) objetivo do parecer técnico; 

c) identificação e caracterização do imóvel; 

d) indicação da metodologia utilizada: 

e) valor resultante e sua data de referência: 

f) identificação, breve  curricula  e assinatura do Corretor de Imóveis Avaliador. 

4.5. A vigência do termo contratual  sera  de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do Contrato. 

4.6. E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a  qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 136/2021 — Dispensa de Licitação n° 30/2021, 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA. obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar a Secretaria de Administração, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 
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5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deverá ser responsável por todas as taxas relativas à entrega do 
produto/serviço. 

5.1.6. A CONTRATADA deverá se responsabilizar por qualquer dano, perda ou avaria ocorrida em 
função da realização dos serviços contratados. 

5.1.7. A CONTRATADA deverá executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas 
legais, verificando sempre o seu bom desempenho. realizando os serviços em conformidade com 
a proposta apresentada e as orientações da contratante, observando sempre as determinações da 
Contratante. 

5.1.8. Executar os serviços atendendo ao disposto na legislação especifica quanto e execução, 
elaboração e emissão de avaliação mercadológica e respectivo parecer/laudo técnico. 

5.1.9. Confeccionar laudo/parecer técnico de avaliação imobiliária/mercadológica para o fim de 
instruir processos de compra, venda, permuta, concessão de direito real de uso,  etc.  

5.1.10. Realizar a vistoria  in  loco dos imóveis a fim de verificar suas características. 

5.1.11. Proceder a coleta de dados de mercado. 

5.1.12. Analisar documentos relacionados ao imóvel objeto de avaliação. 

5.1.13. Proceder a entrega do laudo em modelo impresso e/ou digital, em conformidade com a 
solicitação do Município e dentro do prazo estabelecido por este. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Efetuara pagamento ajustado. 

5.2.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

5.2.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados á execução do objeto contratado, bem como por qualquer 
dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece as direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/9:3 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
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6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter. até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6 7 1 A não entrega dos produtos/serviços contratados: 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato. sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta. 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal. com  os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados: 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel: 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e anpla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste C:ontrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N'' 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento. nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 a 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão. inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção ce vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA. nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das !situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk, quem compete 
as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A fiscalização do Contrato ficará a cargo dos servidores Senhora Clécia Steilmann  Weber  
(titular) e do Senhor Clévis Trindade da Silva (substituto). 
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9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes. para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65. §8. da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU. havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em ccnjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato: 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitani:es, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento. convênio ou reembolso. este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores. a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos. contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista. previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações  corn  impostos. 
tarifas, taxas, licengas, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigaçã"es. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos r a imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

_..
e hopinzinho - PR, 30 de agosto de 2021. 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

• 

Imobiliária Campo e Cidade Ltda 
Antonio Carlos Lopes de Vargas — Representante Legal 

Contratada 

8 ‹lw 64" 
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Clécia Steil nn Weber 
Fiscal do Co  trato  

CI inda e da Silva 
Fi Substituto 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Diário Oficial dos Municipios do 
Sudoeste do  Parana  

Quarta-Feira, 01 de Setembro de 2021 Ano X — Edição N. 2436 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO W 30/2021 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 30/2021, 
eu, EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epfgrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL RS  

IMOBILIÁRIA CAMPO E CIDADE LIDA 10.784.479/0001-58 1.120.00  

Conforme proposta. E a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho—PR, 30 de agosto 
de 2021. Edson Luiz  Cenci.  Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 01/09/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Página 1 



Diário Oficial dos Municipios do 
Sudoeste do  Parana  

Quarta-Feira, 01 de Setembro de 2021 Ano X — Edição  Ng  2436 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n°18512021. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Imobiliária Campo e Cidade Lida. 
CNPJ: 10.784.479/0001-58. Objeto: Contratação de empresa para serviços de Parecer 
Técnico de Avaliação Mercadológica—PTAM. Valor R$ 1.120.00 (um mil, cento e vinte 
reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 30/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: (1113) Fonte: 000. Data da assinatura 30/08/2021. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Antonio Carlos Lopes de Vargas, pela 
Empresa. 

7 7  

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 01/09/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 30-2021 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA  DE 
LICITAÇÃO N°30/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite n°30/2021, eu, EDSON LUIZ 
CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
em epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA ICNP

10

,1 Valor Total RS 

IMOBILIÁRIA CAMPO E CIDADE LTDA 7 .479/o001 58  1.120,00 

Conforme proposta. E a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 30 de agosto de 2021. 

EDSON LUIZ CENCL 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:1CC7CD82 

Matéria  publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 01/09/2021. Edição 2340 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 185-2021 - DL 30-2021 

Espécie: Extrato do Contrato n° 185/2021. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Imobiliária Campo e 
Cidade Ltda. CNPJ: 10.784.479/0001-58. Objeto: Contratação 
de empresa para serviços de Parecer Técnico de Avaliação 
Mercadológica - PTAM. Valor R$ 1.120,00 (um mil, cento e 
vinte reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 30/2021. 
Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de 
despesa: (1113) Fonte: 000. Data da assinatura 30/08/2021. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Antonio Carlos 
Lopes de Vargas, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:AA158053 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 01/09/2021. Edição 2340 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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